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Considerando que a promoção da aprendizagem socioemocional (ASE) em contexto 
escolar tem sido associada de forma consistente na literatura a resultados positivos a nível 
dos comportamentos pró-sociais dos/as alunos/as, à diminuição de comportamentos de 
risco e à melhoria do ambiente escolar (e.g., Lippman & Darling-Churchill, 2016) e que 
os/as professores/as desempenham um papel determinante neste processo, o presente 
estudo procurou conhecer as crenças, a formação e as práticas de professores/as do 1.º 
ciclo do ensino básico relacionadas com a ASE dos/as alunos/as. Participaram 112 
professores/as (85.7% do sexo feminino) com idades compreendidas entre os 23 e os 66 
anos (M = 46.27; DP = 8.55). No que respeita à formação académica destaca-se que 
67.9% eram licenciados/as e 17.9% possuíam o grau de mestre. A recolha de dados 
realizou-se online, entre abril e junho de 2020, através do Questionário sobre dados 
sociodemográficos e profissionais, do Questionário sobre crenças e práticas de 
aprendizagem socioemocional – versão para docentes (Peixoto & Machado, 2020) e da 
Escala sobre crenças de docentes relacionadas com a aprendizagem socioemocional 
(Brackett et al., 2012; traduzido por Peixoto & Machado, 2020). Em geral, os resultados 
obtidos sugerem que, apesar da escassez de formação neste domínio, os/as professores/as 
acreditam que desempenham um papel importante na promoção das competências 
socioemocionais dos/as alunos/as. Apontam, como principais razões para o investimento 
na promoção destas competências, o desenvolvimento de futuros/as cidadãos/ãs mais 
responsáveis e o aumento de comportamentos pró-sociais. Apurou-se, ainda, que estão 
disponíveis para implementar programas estruturados de ASE, com regularidade, sendo 
que apontam como principais fatores constrangedores para a adoção de práticas de ASE 
a falta de formação dos/as professores/as no âmbito da ASE e as famílias não reforçarem 
o trabalho desenvolvido na escola. Não obstante, no que respeita às práticas, os resultados 
sugerem que a maioria dos/as docentes já integram temáticas socioemocionais nas 
atividades do currículo. 
 






Considering that the promotion of socio-emotional learning (ASE) in the school context 
has been consistently associated in the literature with positive results in terms of students' 
pro-social behaviours, reduction of risk behaviours and improvement of the school 
environment (e.g. Lippman & Darling-Churchill, 2016) and that teachers play a 
determining role in this process, this study has sought to understand the beliefs, training 
and practices of teachers in the 1st cycle of basic education related to ASE students. 112 
teachers (85.7% female) aged between 23 and 66 years (M = 46.27; PD = 8.55) 
participated. As far as academic training is concerned, 67.9% were graduates and 17.9% 
had a master's degree. Data collection took place online, between April and June 2020, 
through the Questionnaire on socio-emotional and professional data, the Questionnaire 
on socio-emotional learning beliefs and practices - teachers' version (Peixoto & Machado, 
2020) and the Scale on teachers' beliefs related to socio-emotional learning (Brackett et 
al., 2012; translated by Peixoto & Machado, 2020). In general, the results suggest that 
despite the scarcity of training in this area, teachers believe they play an important role in 
promoting students' socio-emotional skills. They point to the development of more 
responsible future citizens and increased pro-social behaviour as the main reasons for 
investing in the promotion of these skills. It was also found that they are available to 
implement structured ASE programmes on a regular basis, they point out as the main 
constraining factors for the adoption of ASE practices the lack of training and the failure 
of families to reinforce the work done in school. Nevertheless, with regards to practices, 
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Nas últimas duas décadas, em Portugal, têm-se multiplicado os estudos sobre a 
aprendizagem socioemocional, refletindo o contexto internacional. Sabemos que a 
promoção das competências socioemocionais tem impacto, entre outras variáveis, no 
aumento dos comportamentos pró-sociais e dos resultados académicos e, ainda, na 
diminuição de comportamentos disruptivos e na melhoria do clima escolar (Taylor et al., 
2017). Neste âmbito, a literatura tem documentado um investimento crescente das 
instituições e dos/as docentes, na consideração do bem-estar socioemocional dos/as 
alunos/as, não se focando apenas nas questões do desempenho académico (e.g., 
Bridgeland et al., 2013; Weissberg et al., 2015). 
Reconhecendo o papel importante do contexto escolar e dos/as docentes na 
promoção da aprendizagem socioemocional (ASE) dos/as alunos/as e a escassez de 
investigação a nível nacional sobre esta temática, o presente estudo descritivo, 
enquadrado num projeto de investigação mais alargado, procurou conhecer as crenças, a 
formação e as práticas de professores/as do 1.º ciclo do ensino básico relacionadas com a 
ASE dos/as alunos/as. Acreditamos que a análise destas variáveis, ainda que de forma 
descritiva, constitui um importante contributo para o domínio de investigação em causa 
e para a prática, fornecendo informação útil sobre a prontidão das escolas para adotarem 
práticas de ASE. 
Este trabalho científico encontra-se dividido em três capítulos. O primeiro remete 
para a revisão da literatura sobre a temática em epigrafe, procurando explicar o modelo 
da aprendizagem socioemocional que enquadra este trabalho e explanando diferentes 
práticas de aprendizagem socioemocional, incluindo uma síntese de programas 
destinados a alunos/as do 1.º ciclo do ensino básico. Além disso, são enquadradas 
questões teóricas e empíricas associadas às crenças e à formação dos/as docentes sobre 
aprendizagem socioemocional. No segundo capítulo é apresentado o estudo empírico, 
nomeadamente os objetivos de investigação, assim como o respetivo método, com 
destaque para os participantes, os instrumentos e os procedimentos de recolha de dados. 
No último capítulo são apresentados os resultados e discutidos de forma crítica à luz da 
literatura, sublinhando-se nas considerações finais o contributo científico e para a prática 
dos resultados obtidos, tendo em conta as limitações do estudo. 
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Capítulo I – Enquadramento teórico e empírico 
 
1. Aprendizagem socioemocional em contexto escolar: questões 
introdutórias 
A escola assume-se como um contexto privilegiado para a promoção de práticas 
educativas que se centram na promoção do bem-estar socioemocional das crianças, 
evoluindo, desta forma, de uma abordagem mais tradicional centrada na aprendizagem 
académica (Pinto & Raimundo, 2016).  
Além disso, sabemos hoje, que a promoção de competências socioemocionais nas 
crianças está intimamente relacionada com o seu desempenho académico (Pinto & 
Raimundo, 2016). De facto, o estudo de Raver (2002) coloca em evidência que as crianças 
que são capazes de desenvolver relações sociais, as crianças que são capazes de sentir 
confiança em si próprias e as crianças que são capazes de expressar e de gerir as suas 
emoções estão mais propensas para aprender e, em consequência, terem melhores 
resultados académicos. Note-se, ainda que, de acordo com Lippman e Darling-Churchill 
(2016), as competências socioemocionais são reconhecidas como indispensáveis na 
promoção do sucesso das crianças, generalizando-se este bem-estar para diferentes 
contextos, para além do escolar, e para diferentes fases da vida, para além da infância. 
Considerando estas premissas, e na sequência da procura de soluções para alguns 
dos desafios socioemocionais e comportamentais (ex., bullying) cada vez mais exigentes 
que emergem nos contextos escolares contemporâneos, a escola tem procurado investir 
no desenvolvimento de práticas e programas de intervenção universal, ou seja, destinada 
a todos/as os/as alunos/as (e.g., Bierman & Motamedi, 2015; Domitrovich et al., 2017; 
Eklund et al., 2018), desde a educação pré-escolar até ao ensino secundário, com o 
objetivo de promover a aprendizagem socioemocional dos/as alunos/as. Sabemos hoje 
que as intervenções de natureza universal, de carater preventivo e promocional, são 
aquelas que melhor predizem e promovem o funcionamento e desenvolvimento dos/as 
alunos/as e, em consequência, melhoram o ambiente escolar (Weare & Nind, 2011). 
De acordo com a Collaborative for Academic Social and Emotional Learning 
(CASEL, 2012, 2015), uma das entidades de referência nesta área de conhecimento, 
podemos definir Aprendizagem Socioemocional (ASE) como um processo, através do 
qual, as crianças aprendem a: (a) reconhecer e a gerir as suas emoções, (b) atender e 
preocupar-se com os outros, (c) tomar decisões responsáveis, (d) estabelecer e atingir 
objetivos positivos, e (e) desenvolver relações positivas (e.g., CASEL, 2012; Zins et al., 
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2004). Subjacente a esta definição está o entendimento de que as competências 
socioemocionais se afiguram como essenciais para o desenvolvimento de um/a bom/boa 
aluno/a e, do mesmo modo, de um/a cidadão/ã responsável, diminuindo comportamentos 
disruptivos e de risco (CASEL, 2015). 
 Em termos práticos, a abordagem da ASE defendida pela CASEL (2015) organiza 
as competências socioemocionais em diferentes áreas, nomeadamente a cognitiva, a 
afetiva e a comportamental, de onde sobressaem cincos domínios principais: (a) o 
autoconhecimento (ou autoconsciência); (b) a autorregulação (ou autogestão); (c) a 
consciência social; (d) a gestão das relações; e (e) a tomada de decisão responsável. Ao 
domínio do autoconhecimento podemos alocar o conhecimento que possuímos sobre as 
nossas emoções, os nossos pensamentos, os nossos comportamentos, conseguindo ter a 
perceção do nosso potencial, mas também das nossas limitações. A autorregulação, por 
sua vez, diz respeito à capacidade de regulação de emoções, pensamentos e 
comportamentos, em diferentes contextos, lidando de forma eficiente com o stress, 
contribuindo para o controlo de impulsos e para a formação de um pensamento 
divergente. Quando nos remetemos para a consciência social, falamos da capacidade para 
empatizar e sentir compaixão com diferentes pessoas, pertencentes a diferentes contextos 
e culturas, respeitando a forma como vivem. A gestão das relações tem que ver com a 
aptidão para manter relacionamentos saudáveis e gratificantes, com diferentes pessoas, 
para além da capacidade de se conseguir estabelecer, num primeiro momento, essa 
relação. Dessa forma, inclui a competência para comunicar, de uma forma clara e 
assertiva, praticando a escuta ativa, a resistência a pressões sociais, a negociação e a 
iniciativa para oferecer ajuda. Por fim, quando se aborda a questão da tomada de decisão 
responsável atribui-se enfoque à capacidade para fazer escolhas construtivas e 
respeitadoras, baseadas em princípios éticos, no que respeita, quer ao comportamento 
pessoal quer às interações sociais, compreendendo as naturais consequências que advêm 
desses comportamentos e dessas interações (CASEL, 2015; Pinto & Raimundo, 2016). 
Neste contexto, é possível compreender que estas cinco áreas principais de 
competências refletem domínios intrapessoais (autoconhecimento e autorregulação) e 
interpessoais (consciência social e gestão das relações), sendo que a tomada de decisão 
responsável figura nos dois domínios, refletindo um processo individual e social 
(CASEL, 2015).  
Considerando e explorando estas áreas de competências propostas pela CASEL 
(2015), passamos a privilegiar uma abordagem de intervenção centrada nos/as alunos/as 
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e nas suas potencialidades, que reúne uma resposta de caráter universal, beneficiando 
todos/as os/as alunos/as, embora possa responder a necessidades mais específicas, por 
grupos etários, por problemática, a título de exemplo. Esta abordagem obedece, assim, a 
um enquadramento sistémico, onde se inclui a família e a comunidade, num nível mais 
macrosistémico, até ao contexto escolar e à sala de aula, num nível microssistémico 
(Domitrovich et al., 2008; Greenberg et al., 2005; Ransford et al., 2009). De salientar 
ainda que, de acordo com Weissberg e colaboradores (2015), o sucesso das intervenções 
implementadas no espaço escolar aumenta à medida que as intervenções se estendem à 
comunidade e se alinham com as suas dinâmicas e estilos de vida. Assim, e em termos 
práticos, esta abordagem da ASE procura incluir os diferentes intervenientes do sistema 
educativo (pais, professores/as, entre outros), orientando-os para um objetivo comum, 
que se consubstancia no desenvolvimento e promoção de competências socioemocionais 
enquanto competências facilitadoras e também promotoras do sucesso educativo 
(Weissberg et al., 2015). Desta forma, é esperado que as crianças se sintam apoiadas 
emocionalmente nas tarefas e momentos educativos mais complexos e mais exigentes 
desenvolvendo, deste modo, autonomia, confiança, responsabilidade e capacidade para 
expressar e gerir as suas emoções (Brown et al., 2010; Denham et al., 2009; Domitrovich 
et al., 2007, como citados em Pinto & Raimundo, 2016). 
Neste seguimento, importa referir que várias práticas e programas de ASE que 
assentam num modelo de prevenção universal têm sido, ao longo do tempo, 
implementados em vários contextos educativos (CASEL, 2012). Reconhece-se, deste 
modo, o potencial do contexto escolar para a promoção destas competências, muito 
reforçado pela falta de tempo dos pais e por as crianças passarem a maioria do seu tempo 
na escola (Weissberg et al., 2015). 
A investigação que tem procurado avaliar o impacto dos programas de ASE tem-
se multiplicado, sobretudo desde a fundação da CASEL em 1994, um pouco por todo o 
mundo, particularmente nos Estados Unidos (Durlak et al., 2011). Em geral, estas 
intervenções têm demonstrado, em termos de resultados, evidência empírica e eficácia a 
nível da promoção das competências socioemocionais das crianças, do sucesso 
académico, assim como da sua saúde mental, reduzindo a probabilidade de problemas de 
internalização e externalização a curto, médio e longo prazos (CASEL, 2012, 2015; 
Weissberg et al., 2015). 
Payton e colaboradores (2008) realizaram um relatório onde sistematizam os 
resultados de três revisões de larga escala, realizadas nos Estados Unidos e, que incluem 
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317 estudos, com o objetivo de perceber o impacto destes programas em crianças do 1.º 
ciclo do ensino básico (CEB) até ao ensino secundário. Os estudos envolveram 324 303 
crianças e os resultados indicaram melhorias ao nível das competências socioemocionais, 
identificadas quer em contexto escolar quer no contexto familiar. Estes resultados foram 
extensíveis a crianças com problemas emocionais e comportamentais e transversais e 
independentes do nível socioeconómico e cultural das crianças. Objetivamente, foram 
encontrados resultados com impacto positivo e significativo no aumento das 
competências socioemocionais, na redução de problemas de comportamento e de 
problemas emocionais, na melhoria do desempenho escolar (aumento de 11 a 17 pontos 
na classificação), na ligação e envolvimento com o espaço escolar e no aumento de 
comportamentos sociais positivos. 
 Do mesmo modo, os resultados de um estudo levado a cabo por Hallam (2009), 
com crianças em idade escolar, no Reino Unido, demonstraram que, após a 
implementação de um programa de ASE, cerca de 90% dos/as assistentes operacionais 
da escola sentiram mudanças no comportamento das crianças. O mesmo estudo refere 
que 87% dos/as professores/as consideraram que o programa obteve resultados positivos 
ao nível do bem-estar emocional dos/as alunos/as, sendo que 82% dos/as professores/as 
associaram este bem-estar emocional à capacidade dos/as alunos/as regularem as suas 
emoções. Destaca-se, ainda, que estes resultados foram generalizados para o recreio, onde 
as mudanças de comportamento foram mais evidentes (Hallam, 2009). 
 Por sua vez, uma meta-análise realizada, nos Estados Unidos, por Durlak e 
colaboradores (2011), que envolveu a análise aprofundada de 213 programas de ASE de 
cariz universal, implementados junto de 270 034 alunos/as, no total (desde a educação 
pré-escolar até ao ensino secundário), revelou o impacto positivo e significativo deste 
tipo de programas nas competências socioemocionais, no desempenho académico e na 
regulação emocional e comportamental. Estes resultados reforçam os anteriores e 
consolidam a evidência da eficácia dos programas de ASE. Outras conclusões do estudo 
de Durlak e colaboradores (2011) centram-se na premissa de que a promoção das 
competências socioemocionais é, em si mesmo, um catalisador para a promoção do 
autoconceito, envolvimento escolar, motivação para a aprendizagem e melhoria das 
relações sociais com os/as professores/as e os pares. Mais recentemente, noutra meta-
análise realizada nos Estados Unidos, levada a cabo por Taylor e colaboradores (2017) e 
envolvendo 97 406 alunos/as (a frequentar a educação pré-escolar até ao ensino 
secundário), foram estudadas cerca de 82 intervenções baseadas na implementação de 
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programas de ASE. Também aqui se verificou que os resultados apontam para melhorias 
nas competências socioemocionais, nas atitudes e no bem-estar, sem evidência de 
diferenças em relação à condição socioeconómica, étnica, racial e geográfica, revelando 
que este tipo de intervenção pode, de igual modo, promover o desenvolvimento positivo 
de alunos/as de origens familiares e contextos geográficos diversos (Taylor et al., 2017). 
Este estudo documentou, ainda, a manutenção dos resultados alcançados, após a 
participação nos programas, por um período que variava entre 56 e 195 semanas. Por 
outro lado, os autores advogam que a melhoria das competências socioemocionais tem 
também um efeito protetor, no futuro, contra o desenvolvimento de problemas de 
comportamento, problemas de internalização e comportamentos de risco, como por 
exemplo, consumo de droga. Por fim, os autores dão conta de alguns resultados 
adicionais, particularmente, motivadores para a implementação de programas de ASE: 
efeitos positivos a longo-prazo a nível da manutenção de relações sociais ajustadas, 
aumento da taxa de conclusão do ensino secundário e da taxa de ingresso no ensino 
superior e redução do risco de emergência de psicopatologia e de comportamento 
desviante (Taylor et al., 2017). 
Prosseguindo, no que respeita aos resultados alcançados com a implementação de 
programas de ASE, o contexto português parece refletir a tendência internacional, ainda 
que o número de programas implementados no nosso país e respetiva avaliação de 
impacto seja, consideravelmente, menor. Marques-Pinto e Raimundo (2016) ressalvam 
que a generalidade das intervenções em Portugal trata-se de iniciativas de cariz 
comunitário e escolar, aparentemente, sem grande coordenação e articulação científica 
no que consubstancia à publicação dos resultados de eficácia (Marques-Pinto & 
Raimundo, 2016). Com efeito, Cristóvão e colaboradores (2017) verificaram, à data do 
seu estudo, que só estavam documentadas 17 publicações neste âmbito, embora se denote 
um aumento de interesse nesta área nos últimos anos, provavelmente, motivada pelo 
impacto positivo que estes programas atingem. Destaca-se, neste âmbito, que existe uma 
maior prevalência de estudos e de programas no 1.º CEB, refletindo uma aposta nos 
primeiros anos de escolaridade e traduzindo um investimento na prevenção do risco 
educacional, assente numa abordagem ecológica e multinível, que se afigura como um 
fator protetor de comportamentos disruptivos no prosseguimento da escolaridade 
(Dusenbury & Weissberg, 2017). 
Os resultados sugerem uma alteração de paradigma, refletindo uma preocupação 
crescente na promoção da saúde mental dos/as alunos/as. Por outro lado, o modelo escolar 
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português tem apostado no desenvolvimento da cidadania e, nesse sentido, o modelo da 
ASE pode ser um facilitador de competências socioemocionais para que os/as alunos/as 
possam estar mais bem preparados/as para lidar, de forma ajustada, com os desafios da 
sociedade, além de melhorarem e promoverem o seu desempenho académico (Cristóvão 
et al., 2017). 
Em suma, a literatura destaca de forma consistente o impacto positivo dos 
programas de ASE e, dessa forma, denota-se um investimento crescente e uma aposta 
significativa por parte dos estabelecimentos escolares. A possibilidade dos resultados se 
manterem ao longo do tempo também contribui para essa aposta. É, deste modo, 
irrefutável os ganhos (sociais, emocionais e cognitivos) e os benefícios (relacionais, 
culturais e de desempenho) que as crianças, de todos os grupos económicos e sociais, 
podem obter, assumindo este investimento um caráter preventivo, representando um 
custo (económico, social e emocional) menor do que uma intervenção remediativa. 
 
2. Práticas de aprendizagem socioemocional no 1.º ciclo do ensino básico 
2.1. Programas de aprendizagem socioemocional 
No seguimento das conclusões apresentadas no ponto anterior, e considerando o 
nível de ensino em análise no presente trabalho, iremos apresentar no ponto que se segue 
uma revisão sumária dos principais programas de ASE destacados na literatura a nível 
internacional e nacional e que podem ser implementados, em contexto escolar, junto de 
alunos/as a frequentar o 1.º CEB. Importa mencionar que, neste nível de ensino, estão 
disponíveis vários programas de ASE mostrando o potencial de mudança (emocional, 
social, comportamental e de aprendizagem) que se pode operar, mas também o 
conhecimento, cada vez mais alargado, dos múltiplos estudos, alguns já aqui 
referenciados, que atestam a evidência destas intervenções, reforçando e ampliando as 
suas implementações nas escolas. Refere-se, neste sentido, que o 1.º CEB assume 
particular destaque e reflete uma aposta da comunidade educativa pela prevenção de 
comportamentos disruptivos e pela maior permeabilidade e adesão, aparentemente, dos/as 
alunos/as e das suas famílias aos programas ASE (Rimm-Kaufman & Hulleman, 2015). 
Antes de avançar, importa reforçar que os programas devem, idealmente, ser 
aplicados numa lógica preventiva universal (CASEL, 2003; Weare & Nind, 2011), 
iniciando na educação pré-escolar até ao ensino secundário, verificando-se, nestas 
condições de implementação melhorias impactantes na área da promoção da saúde mental 
(Knapp et al, 2011). Refira-se, ainda, que estes programas devem ser implementados por 
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profissionais com formação específica na área, de forma a garantir a eficácia da sua 
implementação (CASEL, 2003). Atendendo à relevância da temática da formação no 
presente trabalho, iremos aprofundar esta questão no quarto ponto da presente revisão de 
literatura. 
Os programas de ASE desenvolvidos a nível internacional e apresentados na 
tabela 1 têm características e abordagens de implementação comuns. Segundo a CASEL 
(2015), os programas contemplam sessões estruturadas e planificadas e recorrem à 
instrução direta para a sua dinamização. É, ainda, frequente o recurso a role-play e a 
promoção de recursos socioemocionais é fomentada pela apresentação de situações reais 
da vida escolar, instigando os/as alunos/as a desenvolverem estratégias de resolução de 
problemas e o pensamento divergente. Por outro lado, estes programas caracterizam-se 
por uma intervenção universal e, alguns deles, pelo seu conteúdo refletir as necessidades 
mais emergentes dos contextos, como por exemplo, prevenção de consumo de substâncias 
e bullying (Zins et al., 2004).  
Importa referir que, tal como já foi sublinhado previamente, os programas de ASE 
mostram ser eficazes no aumento de comportamentos pro-sociais, na redução de 
comportamentos de risco, na prevenção de risco educacional e socioemocional e na 
melhoria dos resultados escolares (Durlak et al., 2011; Sklad et al., 2012). No entanto, 
estes resultados variam e dependem da forma como os programas são implementados. 
Zins e colaboradores (2004) referem algumas iniciativas escolares de promoção de 
competências socioemocionais desarticuladas e isoladas que não têm, naturalmente, os 
mesmos resultados (imediatos e a longo prazo) e impacto quando comparados com os 
programas de ASE implementados de forma fidedigna. 
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Tabela 1. 
Síntese de programas de aprendizagem socioemocional, desenvolvidos a nível internacional, dirigidos a crianças que frequentam o 1.º CEB 
 
Programa Objetivos População-alvo Principais características 





Promover a articulação 
entre a comunidade e a 
escola, gerando, nesta 
interação, uma sensação 
de bem-estar e de 
suporte. 
Crianças desde a 
educação pré-escolar 
até ao 2.º CEB. 
Implementa-se através de 40 
atividades, nomeadamente, reuniões de 
turma, interações com crianças de 
várias idades e atividades para casa. 
Os/as alunos/as envolvem-se e 
mobilizam-se para a construção de uma 
comunidade onde se sentem ouvidos, 
integrados e reconhecidos (Weissberg, 
2003).  
Melhoria dos resultados escolares, 
aumento da frequência de 
comportamentos positivos, redução 
dos problemas de comportamento e 
das dificuldades de ajustamento 





Promover a resolução de 
conflitos, a regulação 
emocional, a empatia e a 
tomada de decisão 
responsável. 
Crianças desde a 
educação pré-escolar 
até ao 2.º CEB. 
40 a 52 sessões (em função do nível de 
ensino), com a duração aproximada de 
20 a 40 minutos. Trata-se de um 
programa dispendioso. 
Aumento das competências de 
resolução de problemas, aumento 
das competências socioemocionais, 
redução de comportamentos 
disruptivos e melhoria no 
desempenho académico.  
Eficácia demonstrada com crianças 
de todos os níveis sociais (Crean & 
Johnson, 2013; Humphrey et al., 
2015). 
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Positive Action Promover o autoconceito 
e estabelecer conexões 
positivas entre o corpo e 
a mente. 
Crianças desde a 
educação pré-escolar 
até ao ensino 
secundário. 
140 sessões, por ano, sobre a 
capacidade de nos sentirmos bem 
connosco quando desempenhamos 
ações positivas, potenciando aqui o 
autoconceito positivo. Adicionalmente, 
comtempla unidades que se debruçam 
sobre prevenção de bullying, 
psicoeducação sobre drogas, resolução 
de conflitos e promoção de um 
ambiente escolar positivo (Beets et al., 
2009; Flay & Allred, 2003; Flay et al., 
2001; Li et al., 2011; Snyder et al., 
2010). 
Progressos no desempenho 
académico, diminuição dos 
problemas de comportamento e 
prevenção do abuso de substâncias 
(Beets et al., 2009; Flay & Allred, 
2003; Flay et al., 2001; Li et al., 






construir um ambiente 
comunitário e escolar 
cooperativo. 
Crianças desde o pré-
escolar até ao 3º CEB. 
16 sessões, organizadas para cada ano 
escolar, implementadas em forma de 
oficina, sobre o relacionamento 
interpessoal, a compreensão e 
conhecimento dos sentimentos, o 
desenvolvimento da empatia, o 
controlo e regulação das emoções e o 
desenvolvimento da responsabilidade 
social. Aborda conteúdos relacionados 
com os estereótipos de forma a reduzir 
os julgamentos raciais, étnicos e a 
discriminação de género (Aber et al., 
1998; 2003). 
Diminuição dos problemas de 
comportamento, diminuição dos 
problemas de internalização e 
promoção das competências 
socioemocionais (Aber et al., 1998; 
2003). 
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Steps to Respect Promover o ambiente 
cooperativo no contexto 
escolar, reduzir os 
problemas de 
comportamento e 
prevenir o bullying. 
Do 3.º ano do 1.º CEB 
até ao 2.º CEB. 
11 sessões que abordam estratégias 
para fazer amigos, psicoeducação sobre 
emoções e sentimentos e, ainda, 
estratégias para lidar com o bullying. 
Três fases de implementação, (1) 
levantamento de necessidades, (2) 
sessões de formação para os 
dinamizadores/as e/ou professores/as e 
(3) dinamização das sessões. São 
disponibilizados folhetos com o tema 
de cada sessão para a família, 
reforçando o caráter sistémico do 
programa. Os materiais de apoio do 
programa refletem variabilidade 
cultural e étnica (Brown et al; 2011; 
Frey et al., 2009; Frey et al., 2005; 
Hirschstein et al., 2007).  
Aumento de comportamentos 
sociais positivos, redução dos 
problemas de comportamento, 
melhorias no ambiente escolar e 
melhorias nas competências 
socioemocionais (Brown et al; 
2011; Frey et al., 2009; Frey et al., 
2005; Hirschstein et al., 2007). 









disruptivos, diminuir os 
prolemas de sala de aula. 
Desde a educação pré-
escolar até ao 3.º CEB. 
30 sessões que recorrem a estratégias de 
reforço, role playing e estratégias de 
resolução de problemas. 
Aumento das competências sociais, 
da comunicação, do nível de 
cooperação, da responsabilidade e 
da empatia (DiPerna et al., 2015). 
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disruptivos. Promover e 
desenvolver 
competências sociais e 
emocionais como a 
empatia, gestão das 
emoções, controlo de 
impulsos e resolução de 
problemas. Intervém na 
prevenção do bullying, 
relações abusivas, 
assédio sexual e consumo 
de substâncias. 
Crianças desde a 
educação pré-escolar 
até ao 2.º CEB. 
22 a 28 sessões que estimulam as 
funções executivas, o ensino e o 
reconhecimento das emoções (em si e 
nos outros), empatia, a autorregulação 
através da resolução de problemas reais 
com recurso, por exemplo, ao role-play. 
Aumento das competências 
socioemocionais e diminuição de 
comportamentos violentos; 
melhoria no ambiente escolar 
(Schick & Cierpka, 2013). 
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No que respeita ao contexto português, também têm sido desenvolvidos e 
estudados (ainda que, neste último caso, com menor frequência, como já referido 
previamente), programas de ASE dirigidos às crianças desde a educação pré-escolar até 
ao ensino secundário (Pinto & Raimundo, 2016). Estes programas começaram a ter 
expressão em Portugal na década de 90, nomeadamente com o estudo de Matos (2005), 
que resultaram na divulgação do Ministério da Saúde de um Manual do Programa de 
Promoção e Educação para a Saúde. A investigadora desenvolveu o seu trabalho com 
alunos/as do 1.º até ao 3.º CEB e procurou intervir ao nível da prevenção de risco 
socioemocional (ao invés da intervenção na sua remediação) através de uma abordagem 
universal que envolvesse todo o contexto educativo, apostando na formação e na 
colaboração dos/as professores/as para a implementação do programa (Matos, 2005). 
Atualmente, o manual continua a ser um referencial disponível para a promoção de saúde 
mental, em contexto escolar, seguindo a tipologia de programas baseados na ASE 
(Carvalho et al., 2016). Note-se que, nos últimos anos, a Fundação Calouste Gulbenkian 
tem desempenhado um importante papel no incentivo à validação de diferentes programas 
de ASE através das Academias de Conhecimento, projeto lançado em maio de 2018. 
 Considerando que o presente trabalho versa, essencialmente, sobre a ASE de 
crianças a frequentar o 1.º CEB, iremos destacar em seguida os programas construídos, 
originalmente, em Portugal, Atitude Positiva e Devagar se Vai ao Longe. Além disso, 
destacamos ainda o programa RESCUR desenvolvido no âmbito de um consórcio 
europeu, do qual Portugal fazia parte, e o programa MindUp, desenvolvido nos EUA e 
adaptado para Portugal. 
O programa Atitude Positiva tem por base a promoção de comportamentos 
saudáveis e a prevenção de comportamentos de risco e aplica-se a crianças que 
frequentam o 4.º ano de escolaridade do 1.º CEB, o 2.º e o 3.º CEB. Adicionalmente, o 
programa prevê sessões que promovem o ajustamento escolar na transição para o 2.º CEB 
(Coelho et al., 2016). De acordo com Coelho e Figueira (2011), o programa Atitude 
Positiva surgiu, em 2003, para dar resposta a um conjunto de crianças que demonstravam 
problemas relacionados com o absentismo escolar, o abandono escolar precoce e o 
insucesso escolar. Por outro lado, eram também identificadas fragilidades no seu 
funcionamento social e no controlo dos impulsos. Neste seguimento, os autores 
interessaram-se por estudar também as crianças que frequentavam o 4.º ano de 
escolaridade, por estar iminente um momento de transição de ciclo, onde os recursos 
emocionais e sociais são colocados à prova (Coelho & Figueira, 2011). Os estudos 
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levados a cabo por Cleto e Costa (2000) e Correia e Pinto (2008) corroboram esta ideia, 
na medida em que defendem que esta transição é particularmente crítica e representa uma 
impactante taxa de insucesso escolar no 5.º ano de escolaridade. Assim, Akos e Galassi 
(2004) entendem que o planeamento desta transição, além de favorecer os resultados 
académicos dos/as alunos/as, possibilita uma melhor adaptação ao contexto (pelo 
desenvolvimento das competências socioemocionais que se afiguram como fundamentais 
no suporte emocional e social que conferem a esta transição). 
O desenho do programa Atitude Positiva foi levado a cabo por psicólogos/as, 
organizando-se em quatro grandes áreas de ação: (1) ações de sensibilização e divulgação 
com a intenção de envolver a comunidade no projeto; (2) avaliação do contexto e 
respostas individualizadas; (3) implementação do programa de competências 
socioemocionais (no 4.º ano, no 2.º e 3.º CEB), formação para pais e cuidadores/as, 
assistentes operacionais e professores/as; (4) e, por fim, a inclusão do programa Transição 
Positiva, direcionado para crianças a frequentarem o 4.º ano de escolaridade do 1.º CEB 
(Coelho & Figueira, 2011). 
Os resultados dos estudos de avaliação de impacto deste programa sugerem 
resultados positivos, concretamente, melhorias nas competências socioemocionais e no 
autoconceito. Comparativamente ao grupo de controlo foram encontrados ganhos na 
consciência social, no autocontrole e na diminuição da ansiedade social (Coelho & 
Figueira, 2011; Coelho & Sousa, 2017; Coelho et al., 2014; Coelho et al., 2015). De modo 
análogo, os estudos de avaliação de impacto específicos do programa Transição Positiva 
mostraram que os/as alunos/as que participaram no programa, revelaram maior sucesso 
escolar no ingresso do 5.º ano de escolaridade, menor taxa de retenção, menor prevalência 
de resultados negativos e menor taxa de absentismo escolar, quando comparados com o 
grupo de controle (Coelho et al., 2017). 
Relativamente ao programa Devagar se vai ao longe, desenhado por Raimundo 
(2012), este destina-se a alunos/as do 1.º e 2.º CEB e deve ser implementado por um/a 
psicólogo/a escolar, na presença do/a professor/a titular, em contexto de sala de aula, no 
decurso do ano letivo. Em termos práticos, o programa procura, de uma forma sistémica 
e reflexiva, promover tarefas baseadas na aprendizagem pela experiência. Para tal, conta 
com um conjunto de 25 sessões, com uma duração que pode oscilar entre os 45 a 60 
minutos, organizadas em 5 módulos: (1) autoconsciência (com recurso à psicoeducação 
das emoções); (2) consciência social (com recurso a atividades que possibilitem o 
desenvolvimento da empatia); (3) regulação emocional (através do desenvolvimento do 
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autocontrolo e controlo dos impulsos); (4) relacionamento interpessoal (promovendo 
atividades que desenvolvam a assertividade e a resolução de conflitos); (5) e tomada de 
decisão responsável (com recurso ao treino de resolução de problemas) (Raimundo, 
2012). No manual do programa estão discriminados os objetivos, o plano de sessão, a 
descrição das atividades e dos materiais. No que respeita as técnicas utilizadas, destaca-
se o método expositivo, a leitura de histórias e exercícios de dinâmica de grupo 
(Raimundo, 2012). É, ainda, sugerido aos/às professores/as a continuidade da reflexão 
sobre os diferentes conteúdos durante a semana, contribuindo, assim, para a generalização 
e a integração das aprendizagens (Raimundo et al., 2013). 
O impacto do programa Devagar se vai ao longe foi avaliado em três estudos, 
entre os quais dois longitudinais, com grupo de controlo. Os resultados mostraram que o 
programa é eficaz na promoção das competências socioemocionais, na melhoria dos 
resultados escolares e na diminuição dos problemas de comportamento, 
independentemente do nível socioeconómico dos/as alunos/as (Raimundo & Pinto, 2016). 
Por sua vez, o programa RESCUR – Currículo Europeu para a Resiliência foi 
desenvolvido em 6 países (Malta, Croácia, Grécia, Itália, Portugal e Suécia), com o 
objetivo de oferecer uma resposta estruturada para os desafios e vulnerabilidades 
socioemocionais enfrentados na Europa, sendo que, em Portugal, este trabalho foi 
desenvolvido por Simões e colaboradores (2016). Trata-se de um programa destinado a 
crianças dos 4 aos 12 anos de idade, que procura promover as competências 
socioemocionais, as competências cognitivas e as competências de resiliência, sobretudo 
de grupos mais vulneráveis (crianças portadoras de deficiência física e/ou intelectual, 
crianças pertencentes a minorias étnicas e/ou refugiadas), de forma a que estas crianças 
possam estar melhor preparadas para responder às adversidades que possam surgir nos 
seus contextos de vida (Cefai et al., 2014). 
O programa foi desenhado para ser implementado em contexto escolar e está 
organizado com atividades sequenciais e com objetivos específicos que se vão 
complexificando à medida que o programa decorre. Neste seguimento, as sessões 
preveem uma aprendizagem baseada na experiência, encorajando a participação das 
crianças. O currículo contempla, ainda, sessões de continuidade, de forma a generalizar 
as aprendizagens e também recomendações de estratégias para os/as professores/as 
implementarem em sala de aula, nomeadamente, sugestão de trabalhos em grupo, tutoria 
e mentoria (Cefai et al., 2015). 
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De acordo com Simões e colaboradores (2016), o RESCUR é construído a partir 
de seis temas de intervenção principais: (1) comunicação (associado aos subtemas da 
comunicação eficaz e da assertividade); (2) estabelecer e manter relações saudáveis 
(associado aos subtemas relações saudáveis e cooperação, empatia e ética); (3) 
desenvolver uma mente positiva (associado aos subtemas pensamento positivo e otimista 
e emoções positivas); (4) desenvolver a autodeterminação (associado aos subtemas 
resolução de problemas e capacitação e autonomia); (5) desenvolver recursos (associado 
aos subtemas autoconceito e autoestima positivos e utilizar os recursos no envolvimento 
académico e social); e (6) transformar desafios em oportunidades (associado aos 
subtemas lidar com a adversidade, lidar com a rejeição, lidar com a perda, lidar com 
conflitos familiares, lidar com o bullying e lidar com mudanças e transições).  
Os materiais do programa estão organizados por faixa etária e incluem um manual 
de atividades e um guia para o/a professor/a (contém os objetivos, a concetualização 
teórica, instruções para a implementação, sugestões para criar um ambiente positivo na 
sala de aula e um capítulo com informação relativa ao desenvolvimento da resiliência e 
bem-estar na comunidade educativa). Por sua vez, as sessões contemplam atividades de 
mindfulness, narração de histórias, interpretação das histórias associada a reflexão e 
transposição para a vida real e atividades práticas como teatros, expressões e dança 
(Simões et al., 2016). 
Importa, ainda, referir que o programa foi desenhado numa abordagem em espiral, 
significando isto que as competências essenciais para o desenvolvimento da resiliência 
se vão construindo, ano após ano, de forma paralela ao desenvolvimento das crianças e à 
complexificação natural dos contextos e papéis sociais que desempenham. À semelhança 
dos recursos dos/as professores/as, estão previstas sessões de continuidade, para serem 
implementadas pelas famílias, de forma a haver a generalização das aprendizagens para 
vários contextos e, de forma mais sistémica, para a comunidade (Simões et al., 2016). 
O estudo de avaliação de impacto do programa, realizado em Portugal (através de 
um estudo piloto, com 400 crianças), documentou melhorias na cooperação, na resolução 
de problemas e no ajustamento do comportamento (Simões et al., 2016). 
Por fim, apresentamos o programa MindUp, traduzido e adaptado por Carvalho, 
Marques-Pinto e Marôco (2016), para o 1.º CEB. Este programa baseia-se numa lógica 
de promoção de competências socioemocionais através da prática de mindfulness. No 
estudo piloto de adaptação, a implementação foi levada a cabo pelos/as professores/as, 
embora monitorizada por uma psicóloga. Os resultados sugerem que os/as alunos/as 
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melhoraram as suas competências socioemocionais e diminuíram os comportamentos 
antissociais, do mesmo modo que os/as professores/as aumentaram a capacidade para 
lidar com os comportamentos desajustados, ocorridos em contexto de sala de aula, 
corroborando os resultados encontrados nos estudos internacionais (Schonert-Reichl et 
al., 2015; Vickery & Dorjee, 2016). No estudo nacional, os autores destacam também 
melhorias nos níveis de atenção/concentração, nos resultados escolares e na diminuição 
da agitação psicomotora. O estudo demonstrou que o programa é eficaz no contexto e 
cultura portuguesa (Carvalho et al., 2016). 
Em termos contextuais, a tradução e adaptação deste programa surge na sequência 
daquilo que é prioritário intervir no contexto escolar, isto é, segundo Weissberg e 
colaboradores (2003), passamos de uma visão mais centrada nos problemas de 
comportamento, para uma visão que se centra no propósito de intervir na saúde mental e 
no bem-estar. Baer (2006), defende, neste seguimento, que a prática de mindfulness tem 
no seu amago propósitos semelhantes aos praticados pela aprendizagem socioemocional, 
pelo que, estes propósitos podem ser combinados, potenciando os resultados gerados 
(Carvalho et al., 2016). Assim, o programa alia ao desenvolvimento das competências 
socioemocionais (autoconhecimento, autocontrolo, consciência social, competências de 
relação e tomada de decisão responsável), práticas de mindfulness (Carvalho et al., 2016). 
Os estudos levados a cabo por Lyubomirsky e Layous (2013) indicam que estas práticas 
de mindfulness associadas a práticas de gratidão e atos de bondade aumentam a sensação 
de bem-estar e contribuem para o bem-estar holístico das crianças. 
O programa está organizado em três níveis: (1) destinado a crianças que 
frequentam a educação pré-escolar até ao 2.º ano de escolaridade do 1.º CEB; (2) 
direcionado para crianças do 3.º ano do 1.º CEB até ao 5.º ano de escolaridade do 2.º 
CEB; e (3) adolescentes do 6.º ano de escolaridade do 2.º CEB até ao 8.º ano de 
escolaridade do 3.º CEB. Cada nível conta com a dinamização de 15 sessões, organizadas 
em quatro unidades: (1) Acalmar a mente (onde se introduz o conceito de mindfulness e 
se explica às crianças o funcionamento do cérebro e a sua ligação com estados de 
ansiedade, culminado com a aprendizagem de estratégias de autocontrolo); (2) Dar 
atenção aos nossos sentidos (onde se abordam tarefas que permitem a exploração 
sensorial; (3) É tudo uma questão de atitude (com o propósito de se estabelecerem 
relações positivas com recurso à prática da atenção plena); e (4) Agir com atenção plena 
(onde a intenção passa por utilizar as estratégias da atenção plena em tarefas que espelhem 
gratidão e onde se espera que as crianças generalizem as aprendizagens para a 
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comunidade). As sessões são dinamizadas, semanalmente, pelos/as professores/as e a 
prática de mindfulness deve ser realizada três vezes por dia (antes do início das aulas, a 
seguir ao almoço e antes de irem embora), com a duração de 3 minutos (Carvalho et al., 
2016). 
Tendo em conta os estudos apresentados, importa ressalvar que os programas de 
ASE têm alcançado maior visibilidade e destaque no nosso país, seguindo a tendência 
internacional. Dessa forma, têm-se multiplicado as iniciativas e respetivos estudos de 
avaliação de impacto na sequência dos apoios financeiros disponibilizados pela Fundação 
Calouste Gulbenkian, nos últimos anos. 
 
2.2. Outras abordagens à aprendizagem socioemocional 
 Relativamente às práticas relacionadas com a ASE, além dos programas, outras 
abordagens de ensino que, assentam num modelo de prevenção universal, podem ser 
desenvolvidas pelos/as professores/as. Yoder (2014) procurou, precisamente, na sua 
revisão da literatura, identificar quais as práticas adotadas por professores/as em contexto 
de sala de aula para promover as competências socioemocionais dos/as alunos/as. Estas 
práticas de ensino procuram transformar o ambiente de sala de aula num espaço de 
aprendizagem positivo, cooperativo e empático, verdadeiramente promotor de bem-estar 
dos/as alunos/as e professores/as, mas também do sucesso escolar. 
 Uma das estratégias utilizadas refere-se à disciplina centrada no/a aluno/a, ou seja, 
os/as alunos/as são estimulados a desenvolver um sentido crítico, analisando o seu 
comportamento em sala de sala de acordo com as regras definidas e promovendo a 
autorregulação. A linguagem utilizada pelo/a professor/a deve ser encorajadora, incitar à 
reflexão dos/as alunos/as em detrimento de dar ordens e deve recorrer ao elogio sincero. 
Por outro lado, as práticas educativas associadas à ASE procuram promover o sentido de 
responsabilidade. Nesse âmbito, os/as professores/as devem criar espaço para a tomada 
de decisão responsável dos/as alunos/as, incentivando e praticando a democracia em sala 
de aula. Do mesmo modo, os/as professores/as devem procurar promover o suporte 
emocional e social dos/as alunos/as, mostrando preocupação com os seus problemas e 
dificuldades e interesse pelas suas ideias e convicções (Yoder, 2014). 
 Outra prática diz respeito à aprendizagem cooperativa, ou seja, os/as 
professores/as podem sugerir e desenvolver atividades com a intenção de promover o 
trabalho em conjunto, em parceria, onde os/as alunos/as podem partilhar objetivos, trocar 
experiências e recursos aprendendo e evoluindo nesta interação. Fomentam, desta forma, 
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a responsabilidade coletiva, mas também a responsabilidade individual, a empatia e a 
resolução de problemas. Por sua vez, as discussões em sala de sala, enquanto prática 
promotora das competências socioemocionais, remetem para o desenvolvimento da 
comunicação, para a partilha de ideias e pensamentos, para a aceitação de opiniões 
diferentes e para a capacidade de ouvir o outro. A capacidade de autorreflexão e 
autoavaliação é, no mesmo sentido, essencial uma vez que permite aos/às alunos/as 
construírem uma avaliação crítica e reflexiva sobre o seu trabalho e desempenho. Desta 
forma, aumentam a consciência sobre o seu trabalho e monitorizam a sua progressão e 
aprendizagem. Por fim, é de destacar o recurso a práticas de modelagem e de feedback 
no sentido de potenciar o desenvolvimento de competências socioemocionais, de 
comportamentos pró-sociais e de competências de resolução de problemas (Yoder, 2014). 
 Paralelamente, na literatura são apontadas outras estratégias que visam 
proporcionar um ambiente de sala de aula positivo, as quais podem passar pela alteração 
do espaço físico (por exemplo, a mudança e a disposição do mobiliário da sala de aula de 
forma a aproximar os/as alunos/as e a favorecer o trabalho cooperativo), pela promoção 
de um ambiente positivo onde vigora o suporte e o apoio emocional. Desta forma, 
privilegia-se uma interação de qualidade e de suporte entre o/a professor/a e o/a aluno/a, 
criando um ambiente estruturante e promotor da aprendizagem e também do 
desenvolvimento das competências socioemocionais (O’Conner et al., 2017). 
Neste âmbito, O’Conner e colaboradores (2017) consideram a adoção de 
estratégias de modelagem e de expressão de sentimentos e de emoções como positivas, 
muitas vezes utilizadas como pilares essenciais de alguns programas estruturados de 
ASE, mas igualmente mobilizados pelos/as docentes de forma individual, ainda que não 
tenham acesso a programas estruturados de ASE. Constituem-se, deste modo, como 
práticas diárias de intervenção, que apoiam a sua gestão de sala de aula, e que 
complementam a aprendizagem formal do currículo. 
Sublinhamos, em termos práticos, que a aplicação de programas de ASE de forma 
estruturada e sistemática não ocorre de forma uniforme entre todos/as os/as docentes e 
entre todos os estabelecimentos de ensino. Apesar disso, os/as docentes podem mobilizar 
outras abordagens de ASE, algumas referidas previamente, que favorecem a promoção 
das competências socioemocionais dos/as seus/suas alunos/as. Conhecer estas práticas 
individuais adotadas pelos/as docentes, como sugere o estudo de O’Conner e 
colaboradores (2017), é igualmente importante na medida em que estas iniciativas podem 
ser um preâmbulo para a implementação de programas de ASE. Por outro lado, esta 
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pesquisa evidencia que estas estratégias de ASE mostram ser mais eficazes quando 
utilizadas pelos/as professores/as de forma integrada e contínua às atividades de sala de 
aula. 
 Considerando a evidência de que muitas das abordagens de ASE implementadas 
nas escolas não são estandardizadas e, dessa forma, refletem os interesses e motivações 
de cada estabelecimento, Faria e Costa (2013) procuraram no seu estudo de natureza 
qualitativa, com a participação de 12 docentes, conhecer as práticas adotadas pelos/as 
docentes nos estabelecimentos de ensino portugueses, públicos e privados. Algumas das 
conclusões do estudo sugerem que, apesar da ausência nas escolas de uma abordagem 
formal para a promoção das competências de ASE, os/as docentes recorrem a estratégias 
espontâneas e informais. Recorrem, por exemplo, à transversalidade do currículo, adotam 
estratégias preventivas do aparecimento de comportamentos de indisciplina, promovem 
o relacionamento interpessoal, recorrem ao papel do Diretor de Turma (como mediador) 
e, do mesmo modo, recorrem ao papel facilitador da figura do Padrinho/Tutor. Destacam, 
neste plano, estratégias extracurriculares no âmbito do Projeto Educativo da escola, como 
por exemplo, visitas de estudo, palestras, dias de reflexão, clubes, oficinas, atividades 
desportivas (torneios e desporto escolar) e atividades comemorativas (festas de Natal, de 
finalistas e quadros de mérito) e, ainda, procuram promover o envolvimento dos/as 
alunos/as em projetos comunitários e de associativismo. Apesar dos/as docentes 
reconhecerem a grande diversidade de práticas que ocorrem nas escolas portuguesas e a 
sua importância, reconhecem também um efeito limitado, na medida em que, não 
garantem a sua implementação a um nível universal, isto é, para todos/as os/as alunos/as. 
3. Crenças relacionadas com a aprendizagem socioemocional 
Tal como tem vindo a ser sustentado, a escola é um contexto privilegiado para a 
promoção das competências socioemocionais dos/as seus/suas alunos/as (Oberle & 
Schonert-Reichl, 2017). Neste âmbito, os/as professores/as desempenham um papel 
preponderante, sendo que vários estudos demonstram que os/as professores/as estão 
permeáveis à implementação de práticas e de programas de ASE e que, na sua grande 
maioria, reconhecem o potencial dos resultados que podem ser obtidos com este tipo de 
intervenção (Wanless & Domitrovich, 2015). 
Assim, importa conhecer as crenças e as perceções dos/as professores/as em 
relação a práticas e programas de ASE e respetiva implementação, partindo do princípio 
que as suas crenças e perceções têm impacto na disponibilidade e motivação para adotar 
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este tipo de práticas, assim como na qualidade da sua implementação e, em consequência, 
nos resultados gerados (Brackett et al., 2012; Durlak & DuPre, 2008; Larsen & Samdal, 
2012; Wanless & Domitrovich, 2015). Por exemplo, há a evidência de que os/as 
professores/as mais motivados são, de forma proporcional, aqueles que melhores 
resultados geram com a implementação dos programas de ASE. De acordo com a 
literatura, é possível encontrar múltiplas dimensões ao nível das crenças dos/as 
professores/as que parecem ser determinantes em termos de fidelidade da implementação 
dos programas, como por exemplo, crenças relacionadas com as sessões (em relação ao 
seu tempo de preparação e à sua duração), à eficácia do programa na regulação do 
comportamento, o conforto e a confiança percebidos relativamente à implementação de 
práticas de ASE e crenças sobre a cultura escolar (Domitrovich et al., 2015; Rimm-
Kaufman & Sawyer, 2004; Brackett et al., 2010, 2012, como citados por Oberle & 
Schonert-Reichl, 2017). Destaca-se o estudo desenvolvido por Reyes e colaboradores 
(2012), onde se verificou que o sucesso da implementação dos programas de ASE não 
depende, em exclusivo, do nível formação dos/as professores/as, da qualidade da 
implementação, do número de sessões aplicadas, mas também das crenças e perceções 
dos/as professores/as. 
 Em 2009, Buchanan e colaboradores realizaram um estudo nos EUA com o 
objetivo de compreender qual o nível de conhecimento, as perceções e as práticas dos/as 
professores/as relacionadas com a ASE. Os resultados sugerem que os/as professores/as 
atribuem valor e importância à ASE e consideram que as escolas deveriam assumir um 
papel ativo e preponderante na implementação deste tipo de programas. É, ainda, 
consensual entre os/as professores/as a relação entre a promoção das competências 
socioemocionais e a melhoria dos resultados escolares. No que respeita à implementação, 
o estudo evidenciou que os programas são maioritariamente aplicados pelos/as 
professores/as, sendo que a maioria dos/as professores/as consideram que assim deve 
continuar. Apenas 22.7 % dos/as professores/as consideraram que a implementação de 
programas de ASE deveria estar a cargo dos/as psicólogos/as escolares. Foi ainda possível 
apurar que aproximadamente um terço dos/as professores/as considera ser "muito viável" 
dedicar um período da semana à implementação de um programa de ASE. Os 
constrangimentos percebidos para a implementação de programas de ASE centram-se, 
essencialmente, na falta de tempo para preparar as sessões, atendendo à extensão dos 
conteúdos académicos a abordar, na falta de formação e de suporte e na falta de recursos 
financeiros para obter os programas. 
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 Por sua vez, em 2013, Bridgeland e colaboradores desenvolveram um estudo 
mais alargado, junto de 605 docentes norte-americanos, com o intuito de obter um retrato 
compreensivo relativamente às práticas de ASE nas escolas americanas. Dentre os vários 
aspetos analisados, os autores procuraram perceber as crenças dos/as docentes. Os 
resultados sugerem que cerca de 86% dos/as professores/as consideram que a promoção 
das competências socioemocionais deve ser competência da escola, mostrando que os/as 
professores/as compreendem, valorizam e apoiam o desenvolvimento da ASE em 
contexto educativo. Os/as professores/as referiram considerar importante desenvolver as 
competências socioemocionais dos/as alunos/as na escola, porque muitos/as deles/as não 
têm esse suporte no contexto familiar, destacando que é um desafio a comunicação com 
as famílias e, do mesmo modo, a continuidade do trabalho iniciado em contexto escolar. 
Verificaram, ainda, que os/as professores/as acreditam que as competências 
socioemocionais são passíveis de serem ensinadas e aprendidas, são transversais e 
independentes da condição socioeconómica dos/as alunos/as e contribuem para a 
melhoria dos resultados escolares. Considerando estes resultados, os autores concluem 
que os/as professores/as aumentam a sua disponibilidade para a implementação de 
programas de ASE, com os/as seus/suas alunos/as, porque percebem a sua 
transversalidade e universalidade no que respeita quer às condições de implementação 
quer aos resultados gerados (Bridgeland et al., 2013). 
 Os mesmos autores sublinham ainda que, de forma gradual, tem existido uma 
maior preocupação em desenvolver as competências socioemocionais dos/as alunos/as 
em detrimento de um modelo exclusivamente assente no desenvolvimento das 
competências académicas. Esta alteração de paradigma parece dever-se ao facto de os/as 
professores/as considerarem que a promoção das competências socioemocionais dos/as 
alunos/as promove resultados positivos no desempenho escolar, na promoção de relações 
sociais ajustadas, no desenvolvimento emocional e na melhoria do ambiente escolar. 
Neste seguimento, os/as professores/as que participaram na investigação relataram que 
com a aplicação de programas de ASE promoveram mudanças nas atitudes e 
comportamentos dos/as alunos/as, incluindo uma maior motivação e disponibilidade para 
a aprendizagem, estabelecimento de relações sociais de maior qualidade e maior conexão 
com os objetivos e propósitos da escola. Por outro lado, nas escolas em que existiam 
problemas de comportamento, aproximadamente 78% dos/as professores/as revelaram 
acreditar que a implementação de programas de ASE poderia melhorar e até solucionar 
esta dificuldade (Bridgeland et al., 2013). 
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Já DePaoli e colaboradores (2017) procuraram perceber, no seu estudo, as 
perspetivas de diretores/as das escolas sobre a forma como a ASE poderia contribuir para 
a preparação holística dos/as alunos/as e desta forma transformar o espaço escolar. Os 
resultados do estudo demonstraram que os/as diretores/as dos estabelecimentos escolares 
consideram que os programas de ASE são importantes e passíveis de ser ensinados em 
contexto escolar, contribuindo de forma transversal para o desenvolvimento e sucesso 
dos/as alunos/as, dentro e fora do espaço escolar, corroborando os resultados de 
Bridgeland e colaboradores (2013). Em geral, os resultados deste estudo apontam que 
os/as diretores/as dos estabelecimentos escolares reconhecem a importância da 
implementação de programas de ASE nas escolas a um nível universal (podendo ser 
aplicado a todos os/as alunos/as, independentemente da sua condição étnica e 
socioeconómica), pelos benefícios que imprimem no ambiente escolar e pela diminuição 
de comportamentos sociais de risco, por exemplo, o bullying. 
No que concerne ao contexto nacional, pouco se sabe sobre as crenças dos/as 
docentes relacionadas com a ASE. De destacar, no entanto, o estudo qualitativo de Faria 
e Costa, publicado em 2013. As autoras procuraram compreender a perspetiva dos/as 
docentes sobre o papel da escola na promoção de competências socioemocionais. 
Participaram neste estudo 12 docentes e os resultados sugerem que os/as docentes estão 
sensíveis para a promoção de competências de ASE. Na perspetiva dos/as docentes, é 
consensual que é a escola atual, enquanto espaço privilegiado de desenvolvimento e 
formação, que detém a função de promover as competências socioemocionais dos 
seus/suas alunos/as, adotando uma visão mais integrada e alargada do/a aluno/a, que 
ultrapassa a missão redutora da formação académica e que inclui a dimensão 
pluridimensional da formação pessoal, emocional e social do/a aluno/a. Os/as docentes 
acreditam ter um papel preponderante nesta dimensão, a par com a escola e a família, e 
destacam algumas iniciativas (considerando atividades do currículo e atividades 
extracurriculares) para a sua promoção. Contudo, na perspetiva destes/as docentes, as 
iniciativas que ocorrem em contexto escolar apresentam limitações, na medida em que 
são desarticuladas, pontuais e não são universais, sugerindo-se, neste estudo, a sua 
reestruturação e amplificação para todos/as os alunos/as (Faria & Costa, 2013). 
 Em síntese, a promoção de competências socioemocionais nos/as alunos/as e o 
sucesso da atuação dos/as docentes a este nível podem ser condicionados pelas suas 
crenças relacionadas com a ASE. De acrescentar ainda que, tal como sublinhado por 
Brackett e colaboradores (2012), os/as professores/as com maior disponibilidade e 
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interesse tendem a conseguir estabelecer ainda um paralelismo entre os conteúdos dos 
programas de ASE e os conteúdos escolares, resultando estas conexões numa 
implementação mais bem-sucedida dos programas e, por consequência, em melhores 
resultados dos/as alunos/as. 
4. Formação relacionada com a aprendizagem socioemocional 
Sabemos que os/as professores/as são figuras centrais e cruciais na promoção de 
competências associadas à ASE dos seus/suas alunos/as, podendo constituir exemplos 
práticos de consciência emocional e de autogestão (Denham et al., 2007 como citados por 
Singh & Duraiappah, 2020). Por outro lado, um estudo realizado pela Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), em 2014, aponta que os/as 
docentes gastam, no mínimo, cerca de 30% do tempo efetivo de aula na gestão do 
comportamento dos/as alunos/as, a gerir interrupções, ruídos e conflitos entres os/as 
alunos/as, sendo especialmente crítico nas escolas que acolhem crianças em contexto de 
risco e vulnerabilidade social e económica (Hauts et al., 2010; Oliver & Reschly, 2007). 
Por outro lado, é também verdade que o ensino é uma profissão muito exigente e que 
carece de uma flexibilidade e adaptabilidade sistemáticas, do ponto de vista emocional e 
cognitivo. No entanto, os/as docentes parecem não receber formação específica para 
lidarem com estes desafios diários (Jennings et al., 2020). 
Com efeito, a formação dos/as docentes na área da ASE tem assumido especial 
enfoque na literatura, afigurando-se como uma dimensão de análise essencial para a 
compreensão da implementação de práticas de ASE no contexto escolar. Tal como 
referido previamente, um dos principais fatores constrangedores habitualmente elencado 
pelos/as docentes e retratado na literatura enquanto barreira para a implementação de 
práticas de ASE por parte dos/as docentes é, precisamente, a falta de formação no 
domínio. O estudo de Buchanan e colaboradores (2009), realizado nos EUA, aponta 
escassez de formação e refere que apenas 29.5% dos/as professores/as referiram ter tido 
formação, sendo que 18.6% referiram ter obtido informação sobre competências 
socioemocionais pela leitura e consulta de livros. Neste sentido, os/as professores/as 
inquiridos/as demonstraram satisfação parcial com este tipo de formação, obtida pela 
leitura e consulta de livros, e 37.5% revelaram insatisfação. O estudo de Buchanan (2009) 
evidencia, ainda, que os/as docentes não se sentem seguros, pela falta de formação, na 
promoção de competências no âmbito da ASE junto dos/as seus/suas alunos/as. Não 
obstante e, reforçando estes dados, o estudo de Bridgeland e colaboradores (2013), já 
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referido previamente, apurou que cerca de metade dos/as professores/as não tinha 
formação na área da ASE. Adicionalmente, verificaram um enorme interesse por parte da 
maioria dos/as docentes (82%) que participou no estudo em fazer formação neste âmbito, 
reconhecendo o potencial e o impacto da ASE nos/as seus/suas alunos/as. 
Neste contexto, DePaoli e colaboradores (2017), sugerem no seu estudo que o 
impacto gerado com os programas ASE pode ser comprometido pela falta de formação 
(dos/as profissionais envolvidos/as, com maior ênfase para os/as professores/as), criando 
barreiras e constrangimentos na amplificação e generalização dos resultados e na 
consistência das metodologias. Outra dificuldade apontada, considerando a perspetiva 
dos/as docentes deste estudo, prende-se com os custos das formações e com a falta de 
tempo que dispõem. 
Alguns trabalhos de investigação têm verificado que, no contexto da formação 
inicial dos/as docentes, são escassas as unidades curriculares relacionadas com o 
desenvolvimento de competências socioemocionais nos/as alunos/as. Desta forma, o 
deficitário conhecimento nesta dimensão tem impacto nas estratégias e recursos que os/as 
professores/as utilizam na gestão da sala de aula e, por outro lado, impacto ao nível da 
generalização e modelagem de comportamento nos/as alunos/as (Schonert-Reichl et al., 
2017). De acordo com Schonert-Reichl (2017), os/as professores/as que têm formação 
nesta área, sentem-se mais capazes para recorrer a práticas de gestão positiva da sala de 
aula, mas também para contribuir para uma comunidade educativa com mais 
comportamentos pró-sociais.  
Um estudo recente (Hamilton & Doss, 2020) realizado com uma amostra 
representativa de 1998 professores/as procurou compreender de que forma as escolas, nos 
Estados Unidos da América, promovem a ASE, considerando as condições de que 
dispõem para a implementação de programas. Neste seguimento, os resultados revelaram 
que os/as professores/as sentem-se capazes para melhorar as competências 
socioemocionais dos seus/suas alunos/as, embora encontrem fatores constrangedores. 
Neste âmbito, os/as docentes que participaram neste estudo elencaram como principais 
barreiras e limites a pressão que sentem em relação aos resultados e ao desempenho 
académico dos/as alunos/as (que lhes retira o foco na ASE), mas também a necessidade 
de formação formal específica na área (pelo recurso a formação e workshops), mas 
também pela via informal (pela partilha de ideias e mentoria com os colegas). Contudo, 
cerca de 3/4 dos/as docentes que participaram neste estudo no ano letivo 2018/2019 
levaram a cabo algumas iniciativas para melhorarem o seu conhecimento sobre ASE e 
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descrevem como áreas de maior interesse a integração das ASE no currículo académico, 
a adaptação para diferentes culturas e também para alunos/as com diferentes necessidades 
de aprendizagem. 
Sumariamente, vários estudos têm documentado que parece ser escassa a 
formação dos/as docentes a nível de conteúdos relacionados com a promoção das 
competências socioemocionais nos/as alunos/as. Sabendo que, no âmbito da 
implementação de práticas de ASE, é essencial a existência de formação e suporte aos/às 
professores/as e a outros técnicos especializados de forma a garantir uma maior solidez, 
consistência e eficácia das práticas (DePaoli et al., 2017), importa explorar esta variável 
no contexto português, atendendo a ausência de dados sobre a temática. 
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Capítulo II – Apresentação do estudo empírico  
 
No presente capítulo será feita a apresentação do estudo empírico desenvolvido 
no âmbito da presente dissertação, nomeadamente, o enquadramento geral e os objetivos 
do estudo, assim como o respetivo método. 
 
1. Enquadramento geral e objetivos do estudo 
O presente estudo deriva e integra um projeto de investigação mais amplo que 
decorre na Unidade de Investigação em Desenvolvimento Humano e Psicologia 
(UNIDEP) do ISMAI, intitulado Aprendizagem socioemocional em contexto escolar: das 
práticas aos fatores facilitadores e constrangedores. O seu objetivo geral era analisar a 
perceção dos/as docentes sobre as práticas relacionadas com a ASE em contexto escolar, 
identificando, ainda, os fatores que contribuem e impactam na sua implementação. O 
projeto de investigação inspirou-se na experiência de uma intervenção universal de 
promoção de competências socioemocionais que estava a ser levada a cabo pela equipa 
de investigação (da qual fazia parte a autora do presente trabalho) no âmbito do projeto 
V.C.I. (Valorizar. Capacitar. Incluir.) e que foi suspensa na sequência da crise pandémica 
por COVID-19.  
O projeto V.C.I. tem como entidade promotora a Associação de Ludotecas do 
Porto, é financiado pelo programa Norte 2020 (Prioridade de Investimento 10.1 - Medidas 
Educativas Orientadas para Promoção do Sucesso Escolar) e tem como objetivo 
promover o sucesso escolar e de vida das crianças e jovens, através da valorização da 
escola, na e pela comunidade, incluindo nas suas ações a implementação de um programa 
de promoção de competências socioemocionais dirigido a crianças da educação pré-
escolar, 1.º e 2.º ciclos residentes nos bairros sociais e nas ilhas da União de Freguesias 
de Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde. Desta forma, e tendo em consideração que o 
programa selecionado para ser implementado no âmbito do projeto V.C.I., o programa 
Second Step (previamente referenciado na revisão de literatura), nunca foi implementado 
em Portugal e que, por isso, carecia de uma avaliação de impacto, a presente dissertação 
tinha inicialmente como objetivo desenvolver o estudo de avaliação da eficácia do 
programa Second Step. Contudo, tendo em consideração a pandemia por Covid-19 houve 
a necessidade de reestruturar o estudo empírico a desenvolver no âmbito da presente 
dissertação. 
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Sabemos que a intervenção universal a nível da promoção de competências 
socioemocionais das crianças tem assumido um grande destaque na investigação e tem 
inspirado, pelos seus resultados ao nível da prevenção, muitos estabelecimentos escolares 
a adotarem iniciativas neste âmbito um pouco por todo mundo, inclusive em Portugal. 
Neste sentido, sendo que, muitas vezes, a implementação de práticas de ASE está a cargo 
dos/as professores/as ou em estreita colaboração com eles/as, optou-se por desenvolver 
um estudo descritivo com os seguintes objetivos: 
(1) Conhecer as crenças de professores/as de 1.º CEB relacionadas com a ASE; 
(2) Conhecer a formação de professores/as de 1.º CEB sobre tópicos associados à 
ASE, incluindo a sua satisfação com os conhecimentos que possuem na área; 
(3) Conhecer as principais práticas de ASE adotadas por professores/as de 1.º 
CEB e respetivas instituições, incluindo as práticas adotadas durante o ensino 
à distância no período entre março e junho de 2020.  
 
 2. Método  
2.1. Participantes  
O presente trabalho de investigação contou com a participação de 112 
professores/as, sendo 96 (85.7%) do sexo feminino. A idade dos/as participantes oscilava 
entre os 23 e os 66 anos (M = 46.27; DP = 8.55). No que respeita à formação académica 
destaca-se que 67.9% eram licenciados/as e 17.9% possuíam o grau de mestre. 
A consulta da tabela 2 permite ainda constatar que a experiência profissional 
dos/as professores/as oscilava entre 1 e 40 anos (M = 21.205, DP = 9.82), sendo que o 
tempo de serviço na atual instituição variava ente 1 e 38 anos (M = 10.50, DP = 8.37). 
Foi ainda possível apurar que 103 (92%) professores/as trabalhavam no setor público, 7 
(6.3%) no setor privado sem fins lucrativos e 2 (1.8%) no setor privado com fins 
lucrativos.  
No que respeita às funções exercidas na escola, constatou-se que 62 (55.4%) 
professores/as exerciam apenas a função de docência, ao passo que 12 (10.7%) exerciam 
em simultâneo a função de coordenação pedagógica, 8 (7.1%) funções ligadas à Equipa 
Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva e 12 (10.7%) eram concomitantemente 
membros do conselho pedagógico. Note-se ainda que 28 (25.0%) dos professores/as 
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exerciam outro tipo de funções. A título de exemplo, refira-se o apoio educativo, a 
coordenação de estabelecimento, a coordenação dos/as professores/as titulares de turma, 
a coordenação das atividades extracurriculares e a coordenação de departamento. 
Tabela 2.  
Caracterização sociodemográfica e profissional dos/as participantes  
 n % M (DP) Min - Max 
Idade   46.27 (8.56) 23.00 – 66.00 
Habilitações académicas 
Bacharelato 1 0.9   
Licenciatura 76 67.9   
Pós-graduação 13 11.6   
Mestrado 20 17.9   
Doutoramento 2 1.8   
Tipo de instituição 
Público 103 92.0   
Privado com fins lucrativos 2 1.8   
Privado sem fins lucrativos 7 6.3   
Tempo de serviço   21.21 (9.82) 1.00 – 40.00 
Tempo de serviço na atual escola 10.50 (8.37) 1.00 – 38.00 
Outras funções além de docente 
Nenhuma 62 55.4   
Coordenação pedagógica 12 10.7   
Membro da EMAEI 8 7.1   
Membro do conselho 
pedagógico 
12 10.7   
Outro 28 25.0   
Por seu turno, no que respeita às zonas onde lecionavam os professores/as que 
participaram no estudo, pudemos verificar que 98 (87.5%) exerciam na zona norte, 13 
(11.6%) na zona de Lisboa e Vale do Tejo e 1 (0.9%) na zona do Algarve. 
2.2. Instrumentos  
Apresenta-se, em seguida, os instrumentos de recolha dos dados que são objeto 
de análise no presente estudo e que faziam parte do protocolo de recolha de dados da 
investigação mais ampla, referida previamente. 
2.2.1. Questionário sobre dados sociodemográficos e profissionais. Este 
questionário permitiu obter informação essencial no que respeita à caracterização 
sociodemográfica e profissional dos/as participantes. Reúne um total de 13 questões, de 
resposta aberta ou fechada, onde se procura recolher informação relacionada, a título de 
exemplo, com o género, a idade, as habilitações académicas, o tempo de serviço, o tipo 
 30 
de instituição onde lecionam, o tipo de vínculo profissional, os cargos desempenhados, a 
zona geográfica onde lecionam e o tipo de formação que os/as professores/as 
frequentaram, nos últimos dois anos. 
2.2.2. Questionário sobre crenças e práticas de aprendizagem socioemocional – 
versão para docentes (Peixoto & Machado, 2020). Tendo em consideração a necessidade 
de conhecer as crenças e as práticas de ASE dos/as docentes, e desconhecendo-se a 
existência de uma medida em Portugal que permitisse avaliar estas variáveis, Peixoto & 
Machado (2020) procederam à elaboração de um instrumento que respondesse a essa 
intenção. Dessa forma, tendo como alicerce vários estudos desenvolvidos a nível 
internacional (e.g., Buchanan et al., 2009; Civic Enterprises et al., 2013; DePaoli et al., 
2017), o presente instrumento é composto por oito questões de resposta aberta e fechada 
que procuram compreender, partindo sempre da perspetiva do/a docente: quem 
desempenha um papel importante na promoção do desenvolvimento socioemocional 
dos/as alunos/as; quais as razões que podem levar a escola a promover as competências 
socioemocionais dos/as alunos/as; se os/as docentes devem ser responsáveis pela 
implementação de atividades de ensino ou de programas de aprendizagem 
socioemocional; no caso de os/as docentes considerarem não serem os responsáveis pela 
implementação, quem consideram que deve ser o responsável; partindo do conhecimento 
que têm, identificar quais as práticas adotadas pela escola/instituição para promover as 
competências socioemocionais dos/as alunos/as e a quem se destinam; qual o tipo de 
práticas que os/as docentes adotam para promover as competências socioemocionais 
dos/as alunos/as e com que regularidade acontecem; e, por fim, identificar os 
constrangimentos que dificultam a implementação de programas ASE em contexto 
educativo. Importa ressalvar, que foi pedido aos/às docentes que considerassem, nas suas 
respostas, o período anterior à interrupção letiva presencial causada pela pandemia por 
COVID-19. 
Adicionalmente, e tendo em consideração o encerramento inesperado dos 
estabelecimentos escolares na sequência da emergência da pandemia por COVID-19, o 
presente questionário incluiu uma questão aberta que pudesse evidenciar as práticas de 
ASE adotadas pelos/as docentes com o intuito de responder às necessidades 
socioemocionais dos/as seus/suas alunos/as nesta fase tão atípica. 
2.2.3. Escala sobre crenças de docentes relacionadas com a aprendizagem 
socioemocional (Brackett et al., 2012; traduzido por Peixoto & Machado, 2020). Este 
instrumento foi utilizado com o objetivo de avaliar de forma mais alargada as crenças 
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dos/as docentes em relação à ASE. O questionário é composto por 12 itens, organizados 
em três subescalas: (1) conforto que os/as docentes sentem com a adoção de práticas de 
ASE (4 itens; e.g., “Sinto confiança na minha capacidade para ensinar competências 
socioemocionais aos/às alunos/as”); compromisso dos/as docentes para desenvolver os 
seus conhecimentos e competências relacionados com a ASE (4 itens; e.g., “Gostaria de 
participar num workshop para aprender como promover as competências 
socioemocionais dos/as alunos/as”); e cultura, isto é, em que medida os/as docentes 
consideram que a sua escola suporta a promoção da ASE junto dos/as alunos/as (4 itens; 
e.g., “A direção da minha instituição cria um ambiente favorável à promoção da 
aprendizagem socioemocional dos/as alunos/as”). Em cada item, os/as docentes 
respondem utilizando uma escala de tipo Likert de cinco pontos (1 - discordo 
completamente, 2 - discordo, 3 - nem concordo nem discordo, 4 - concordo e 5 - concordo 
completamente). O cálculo da pontuação total e de cada subescala realiza-se através da 
média dos valores obtidos em cada um dos itens correspondentes, sendo que, quanto mais 
elevado o valor obtido, maior é o nível de conforto e de compromisso, assim como a 
perceção de uma cultura escolar mais propensa ao desenvolvimento de iniciativas 
relacionadas com a aprendizagem socioemocional (Brackett et al., 2012). 
Importa, ainda, referir que a consulta do estudo original do instrumento permitiu 
constatar que esta medida apresenta boas qualidades psicométricas, nomeadamente, boa 
consistência interna (Alfa de Cronbach): .76 para a subescala conforto; .82 para a 
subescala compromisso; .74 para a subescala cultura e .79 para a pontuação total 
(Brackett et al., 2012). No presente estudo, obteve-se, igualmente, valores de consistência 
adequados: .82 para a subescala conforto; .87 para a subescala compromisso; .70 para a 
subescala cultura; e .76 para a pontuação total. 
 
2.3. Procedimentos de recolha e de análise de dados 
 Tendo em consideração que a recolha de dados foi realizada entre abril e junho de 
2020, durante uma das fases agudas da pandemia por COVID-19, e atendendo ao 
distanciamento social a que todos/as estávamos sujeitos, optou-se por proceder à recolha 
de dados através de uma plataforma online (www.mysurvio.com).  
Neste seguimento, o protocolo de recolha de dados, acima descrito, foi 
disponibilizado online para preenchimento pelos/as participantes, respeitando, 
naturalmente, o compromisso ético e deontológico presente em estudos de natureza 
científica. Assim, antes do início do preenchimento do protocolo propriamente dito, os/as 
 32 
participantes acederam ao consentimento informado, onde constava informação clara 
sobre os objetivos do estudo, sobre a sua participação no estudo em formato voluntário, 
sobre as questões relacionadas com a confidencialidade e com a garantia do anonimato 
dos dados facultados e, ainda, alertando para a possibilidade de suspenderem a sua 
colaboração no estudo quando assim o entendessem. 
A divulgação do estudo ocorreu de acordo com várias estratégias de forma a obter 
o maior número possível de respostas. Concretamente, foi feita divulgação (1) via correio 
eletrónico, junto de profissionais da área, (2) via correio eletrónico junto de elementos 
com ligação a contextos educativos, com a apresentação do estudo e o pedido de 
divulgação do mesmo e, por fim, (3) a disseminação do estudo pelas redes sociais (e.g., 
Facebook, Instragram, fóruns online de profissionais na área).  
Concluído este processo, procedeu-se à inserção dos dados e à sua análise no 
programa estatístico Statistical Package for the Social Sciences (SPSS; versão 25.0).  
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Capítulo III – Apresentação e discussão dos resultados  
3.1. Resultados  
A apresentação dos resultados será feita de acordo com os objetivos de 
investigação que nortearam o presente estudo. 
3.1.1. Crenças relacionadas com a aprendizagem socioemocional 
No que concerne às crenças dos/as professores/as relacionadas com a ASE, 
nomeadamente, quem consideram desempenhar um papel importante na promoção das 
competências socioemocionais dos/as alunos/as, é possível verificar no gráfico 1 que a 
maior parte dos/as professores/as (75.9%) afirmaram considerar que tanto a escola como 
a família desempenham um papel preponderante. 
Gráfico 1.  
Importância percebida relativamente ao papel da família e da escola na promoção do 









No que respeita às razões para a escola apostar na promoção das competências 
socioemocionais dos/as alunos/as, mais de metade da amostra (64.3%) considerou ser 
importante para o desenvolvimento de futuros/as cidadãos/ãs mais responsáveis. Por sua 
vez, considerando os resultados apresentados no gráfico 2, aproximadamente metade 
dos/as participantes indicou as seguintes razões: responder às necessidades dos/as 
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sociais (48.2%); ajudar os/as alunos/as a lidarem mais eficazmente com experiências de 
vida difíceis (passadas ou atuais) (47.3%). Note-se, ainda, que 40.2% dos/as 
professores/as mencionaram que outra das razões prende-se com a redução do bullying 
e/ou outros comportamentos desadequados fora da sala de aula. 
 
Gráfico 2. 




Relativamente à importância atribuída ao bem-estar socioemocional dos/as 
alunos/as em comparação com o sucesso académico, e de acordo com o gráfico 3, mais 
de metade dos/as participantes parece discordar (41% discorda totalmente e 28% 
discorda) que o sucesso académico seja mais importante. Note-se, no entanto, que 12% 
concorda ou concorda totalmente que o desempenho dos/as alunos/as a nível escolar é 
mais importante do que o seu bem-estar. Por sua vez, quanto à afirmação “a maior parte 
dos/as docentes da sua escola considerar mais importante o sucesso académico do que o 
bem-estar dos/as alunos/as”, de acordo com o gráfico 3, 43% dos/as professores/as não 




0 10 20 30 40 50 60 70
Promover comportamentos pró-sociais
Reduzir o bullying e/ou outros comportamentos desadequados fora da sala
Reduzir comportamentos desadequados dentro da sala
Preparar de forma mais eficiente os/as alunos/as para o futuro profissional
Desenvolver futuros/as cidadãos/ãs mais responsáveis
Responder às necessidades dos/as alunos/as com dificuldades…
Melhorar a relação entre os docentes e os/as alunos/as
Melhorar o desempenho académico
Facilitar a gestão do comportamento na sala de aula
Ajudar os/as alunos/as a lidarem com esperiências de vida díficeis…
















































% 48,2 40,2 26,8 24,1 64,3 51,8 24,1 25,9 25,9 47,3 24,1
 35 
Gráfico 3. 
Importância atribuída ao bem-estar social e emocional dos/as alunos/as 
comparativamente ao sucesso académico, considerando a perspetiva do/a docente e 
dos/as docentes da instituição em que leciona 
 
 
Os/as professores/as foram também questionados/as se consideravam que os/as 
docentes deviam ser responsáveis pela implementação de atividades de ensino ou de 
programas de ASE. A maioria dos/as participantes (85.7%) respondeu positivamente a 
esta questão. Os/as restantes professores/as consideram que a implementação deve estar, 
maioritariamente, a cargo do/a psicólogo/a (16.1%), do/a assistente social (6.3%), do/a 
educador/a social (6.3%), de um/a elemento externo à escola (1.8%) e/ou outros/as 
intervenientes (3.6%), como por exemplo, do/a pedagogo e da família. 
 Outra das questões que procuramos conhecer foi quais os constrangimentos que 
dificultam a implementação de atividades e/ou programas de ASE por parte dos/as 
docentes, partindo da ótica dos/as professores/as. De acordo com o gráfico 4, metade 
dos/as participantes (50%) referiu a falta de formação na área da promoção do 
desenvolvimento socioemocional dos/as alunos/as, assim como o facto das famílias não 
reforçarem o trabalho desenvolvido na escola. Destaca-se ainda que 23.2% dos/as 
professores/as indicaram como constrangimento a reduzida disponibilidade de materiais 
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Gráfico 4. 
Constrangimentos que dificultam a implementação, por parte dos/as docentes, de 
atividades de ensino/programas de aprendizagem socioemocional 
 
Ainda com o propósito de conhecer as crenças dos/as professores/as relativamente 
à ASE, recorreu-se também à Escala sobre crenças de docentes relacionadas com a 
aprendizagem socioemocional de Brackett e colaboradores (2012; traduzido por Peixoto 
& Machado, 2020). Atendendo à natureza descritiva do presente estudo, optou-se por 
analisar apenas a pontuação obtida a nível das subescalas (considerando o seu valor mais 
compreensivo). Tal como é possível constatar pela análise das estatísticas descritivas 
apresentadas na tabela 3, os/as participantes do presente estudo parecem sentir-se 
confortáveis (M = 4.21, DP = 0.54) na tarefa de promover o desenvolvimento 
socioemocional dos/as seus alunos/as e comprometidos/as (M = 4.49, DP = 0.52) para 
desenvolver os seus conhecimentos e competências neste domínio, ainda que nem sempre 
considerem que a cultura da escola seja propensa ao desenvolvimento de iniciativas 
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Tabela 3.  
Estatísticas descritivas das crenças dos/as docentes relacionadas com a aprendizagem 
socioemocional  
 M (DP) Min - Max 
Confortoa 4.21 (0.54) 3.00 – 5.00 
Compromissoa 4.49 (0.52) 3.00 – 5.00 
Culturaa 3.75 (0.68) 2.00 – 5.00 
Nota. a Os/as docentes responderam aos itens de acordo com a seguinte escala: (1) discordo completamente, 
(2) discordo, (3) nem concordo nem discordo, (4) concordo e (5) concordo completamente. 
 
3.1.2. Formação relacionada com aprendizagem socioemocional 
 
Os resultados descritos no gráfico 5, no que respeita à participação (nos últimos 
dois anos) dos/as professores/as em ações de formação relacionadas com as questões da 
ASE dos/as alunos/as, permitem constatar que apenas 14 (12.5%) dos/as professores/as 
estiveram envolvidos em formações neste âmbito. Igualmente, uma reduzida 
percentagem de docentes (1.8%) relatou ter participado, nos últimos dois anos, em 
formação relacionada com o domínio socioemocional dos/as docentes. 
Alguns exemplos de formação relacionada com a promoção de competências 
socioemocionais dos/as alunos/as que os/as professores/as referem ter frequentado 
centram-se em conteúdos relacionados com a cidadania, o bullying, o mindfulness e a 
mediação de conflitos. No que concerne os conteúdos abordados na formação no âmbito 
das competências socioemocionais de docentes, refira-se a título de exemplo, que os/as 
participantes destacaram o mindfulness e temas relacionados com a satisfação docente. 
 
 Gráfico 5. 
Participação em formação sobre a promoção de competências socioemocionais dos/as 





 Além da formação contínua, procurou-se também perceber, no presente estudo, 
em que medida os/as professores/as concordam que a sua formação inicial os/as preparou 
devidamente para promoverem as competências socioemocionais nos/as alunos/as. Tal 
como é possível verificar no gráfico 6, menos de metade dos/as participantes concordam 
(25%) ou concordam totalmente (11%) com a afirmação. 
Gráfico 6. 
Perceção dos(as) professores(as) sobre se a sua formação inicial os preparou para 
promover competências socioemocionais nos/as alunos/as e sobre a sua satisfação com 
o seu nível de conhecimento sobre práticas de aprendizagem socioemocional 
 
 Por sua vez, no que respeita ao nível de satisfação que os/as docentes sentem com 
o seu grau de conhecimento sobre atividades de ensino e/ou programas de ASE, de acordo 
com o gráfico 6, foi possível constatar que apenas cerca de 26% dos/as professores/as se 
sentem satisfeitos/as com o seu nível de conhecimento sobre práticas relacionadas com a 
ASE. 
 
3.1.3. Práticas relacionadas com a aprendizagem socioemocional 
 
 Quando questionados/as sobre o tipo de práticas de ASE que são adotadas na sua 
escola, é possível constatar no gráfico 7 que mais de metade da amostra destaca a 
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exemplo, explorar as emoções das personagens de um texto ou de uma história, e o 
desenvolvimento de atividades de ensino em sala de aula com o objetivo específico de 
promover competência(s) socioemocional(ais) (56.3%). Uma percentagem reduzida de 
professores/as relataram a implementação de programas de ASE estruturados (ex., 
sessões ocorrem semanalmente ou quinzenalmente ao longo de vários meses) (13.7%) e 
outro tipo de práticas (2.7%), como por exemplo, programas de filosofia para crianças e 
programas de parentalidade positiva. Note-se ainda que 7.1% dos/as participantes 
referiram que a sua escola não adota qualquer prática neste âmbito. 
 
Gráfico 7.  




 Por sua vez, no que respeita ao tipo de práticas de ASE adotadas pelos/as 
participantes do presente estudo, é possível verificar no gráfico 8 que 67.0% recorre à 
integração de temáticas socioemocionais nas atividades do currículo e 60.7% refere 
implementar atividades de ensino em sala de aula com o objetivo específico de promover 
as competências socioemocionais dos/as seus/suas alunos/as. Destaca-se, por fim, que 
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Gráfico 8.  
Tipo de práticas adotadas pelos/as professores/as para promover as competências 
socioemocionais dos/as alunos/as 
 
 No que concerne à regularidade das práticas, os resultados obtidos, e apresentados 
no gráfico 9, mostram que mais de metade dos/as participantes (58.3%) relatou 
desenvolver algum tipo de prática promotora da ASE dos/as alunos/as semanalmente 
(pelo menos uma vez por semana). Os/as restantes professores/as distribuíram-se de 
forma relativamente homogénea pelas restantes categorias de resposta. Importa, no 
entanto, destacar que 23.3% dos/as professores/as relatam implementar práticas de ASE 
com pouca regularidade (quinzenalmente, mensalmente ou menos do que uma vez por 
mês). Não obstante, importa reportar que apenas 60 professores/as responderem a esta 
questão. 
 
Gráfico 9.  
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 Outra das questões colocadas aos/às docentes, de acordo com o gráfico 10, foi se, 
atendendo às atuais responsabilidades na escola, consideravam que seria possível 
implementar um programa de ASE (pelo menos uma hora por semana ao longo de 22 
semanas) com a turma. Mais de metade da amostra demonstrou um parecer favorável 
(43% relataram concordar e 19.4% concordar totalmente), ainda que uma percentagem 
relevante de docentes demonstre discordância ou relutância quanto a esta possibilidade. 
 
Gráfico 10.  
Viabilidade para implementar programas de ASE pelos/as docentes 
 
 
Procurou-se também conhecer que tipo de ações são promovidas pela escola para 
apoiar os/as docentes na promoção de competências socioemocionais dos/as alunos/as. 
Com base na análise qualitativa, das respostas de 58 participantes à questão aberta que 
foi colocada, obtiveram-se as seguintes categorias: (1) ações de formação no âmbito da 
temática da ASE ou de temáticas associadas (ex., gestão de conflitos); (2) ações pontuais 
promovidas em parceria com o centro de saúde; (3) disponibilização aos/às docentes de 
programas estruturados (ex., À descoberta das emoções; Projeto dos afetos; Conhece-te 
a ti mesmo; Parentalidade positiva). 
Finalmente, e tendo em consideração o período marcado pela pandemia por 
Covid-19 que contextualiza a presente investigação, considerou-se importante recolher 
informação sobre as práticas que os/as professores/as adotaram, nestas circunstâncias tão 
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Note-se que, à data da recolha de dados, as aulas decorriam à distância por motivos de 
confinamento obrigatório no estado de emergência.  
Os dados recolhidos através de uma questão aberta foram organizados, do ponto 
de vista qualitativo, nas seguintes categorias (cf. tabela 4): (1) exploração da vivência 
emocional; (2) contacto social regular; (3) suporte e encorajamento e (4) nenhuma ação. 
Alguns/mas professores/as consideraram que ações relacionadas com a exploração, 
individual ou em grupo, de sentimentos, dificuldades, frustrações, medos seria uma 
medida importante para apoiar os/as alunos/as na fase pandémica. A grande maioria 
dos/as professores/as privilegiou ações relacionadas com a manutenção do contacto 
regular com os/as alunos/as e com as suas famílias. Por outro lado, alguns/mas docentes 
referiram ter aumentado o suporte aos/às alunos/as de forma a potenciar o seu 
envolvimento com a escola, encorajando-os/as a não desistirem. 
 
Tabela 4.  
Análise qualitativa das práticas utilizadas pelos/as professores/as para responder às 
necessidades socioemocionais dos/as seus/suas alunos/as durante o ensino à distância 




• Partilha de sentimentos vividos durante a 
pandemia e debater estratégias para os 
ultrapassar; 
• Ouvir as preocupações dos/as alunos/as; 
• Atividades diárias com legendagem dos 
sentimentos; 
• Diários da quarentena com a expressão 




• Envio de mensagens encorajadoras e 
motivacionais para famílias e alunos/as; 
• Recurso a plataformas digitais, 
videoconferências, correio eletrónico e 
videochamada; 
• Contactos individuais e em grupo; 




• Aumentar o apoio nos trabalhos de casa;  
• Dar feedback sistemático sobre a evolução 
e dificuldades dos/as alunos/as (de modo 
a mantê-los motivados e envolvidos); 
• Encorajar a persistir e reforçar a 
autoconfiança. 
12 (10.7) 
Nenhuma ação  8 (7.1) 
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3.2. Discussão dos resultados  
Chegados/as aqui, torna-se imperioso tecer um olhar crítico sobre os resultados 
encontrados na presente investigação à luz da literatura apresentada inicialmente, 
contribuindo, desta forma, para a expansão do conhecimento científico a nível nacional 
sobre as crenças, a formação e as práticas de professores/as do 1.º CEB no âmbito da 
ASE. 
Considerando que a implementação universal de práticas de ASE está muitas 
vezes a cargo dos/as professores/as ou em estreita colaboração com eles/as, conhecer as 
suas crenças pode ajudar a compreender a forma como os/as professores/as atuam neste 
âmbito. Em termos práticos, compreender a forma como pensam, as crenças que 
encerram, permite uma aproximação à forma como agem e às práticas que desenvolvem. 
Neste seguimento, um dos resultados deste estudo, no que respeita ao domínio das crenças 
dos/as docentes, permitiu conhecer a sua opinião sobre quem desempenha um papel 
importante na promoção da ASE junto dos/as alunos/as. Neste âmbito, a grande maioria 
os/as professores/as (cerca de 76%), a par da escola e da família, consideram 
desempenhar um papel preponderante na promoção das competências socioemocionais 
dos/as alunos/as. De modo análogo aos resultados encontrados nesta pesquisa, vários 
estudos desenvolvidos nos EUA (e.g., Brackett et al., 2012; Bridgeland et al., 2013; 
Buchanan et al., 2009) indicaram os/as professores/as como figuras essenciais na 
implementação de práticas de ASE. Contudo, alguns/mas professores/as, e de modo 
semelhante à pesquisa de Buchanan e colaboradores (2009), referem que o responsável 
deve ser o/a psicólogo/a escolar, entre outros/as profissionais. Do mesmo modo, os 
resultados encontrados neste estudo espelham as conclusões do estudo de Weissberg e 
Cascarino (2013) que identifica a escola como protagonista na promoção de competências 
ASE, destacando que muitos/as alunos/as não têm essa referência no contexto familiar e 
que a escola é essencial no ensino e transmissão destas competências. 
Sublinha-se, ainda, que para além dos resultados do nosso estudo refletirem a 
tendência internacional, espelham também os resultados encontrados por Faria e Costa 
(2013) no seu estudo sobre as crenças dos/as docentes portugueses relacionadas com a 
ASE, onde as principais conclusões sugerem que os/as docentes estão sensíveis para a 
promoção de competências ASE. 
No que respeita as razões para a escola apostar na promoção das competências 
socioemocionais dos/as alunos/as, ficou patente no presente estudo que mais de metade 
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da amostra (64.3%) considerou ser importante para o desenvolvimento de futuros/as 
cidadãos/ãs mais responsáveis, sobressaindo, contudo, demais razões que se prendem 
com a resposta às necessidades dos/as alunos/as com dificuldades socioemocionais 
(51.8%), com promoção de comportamentos pró-sociais (48.2%) e com a ajuda aos/às 
alunos/as para lidarem mais eficazmente com experiências de vida difíceis (passadas ou 
atuais) (47.3%). Note-se, ainda, que 40.2% dos/as professores/as mencionaram que outra 
das razões prende-se com a redução do bullying e/ou outros comportamentos 
desadequados fora da sala de aula. Estes resultados vão ao encontro dos resultados 
encontrados por DePaoli e colaboradores (2017), demonstrando coerência entre as ideias 
dos/as professores/as a este nível e a evidência relatada em várias meta-análises (e.g., 
Durlak et al., 2011; Taylor et al., 2017) de que a implementação de programas de ASE 
imprime benefícios no ambiente escolar, na diminuição de comportamentos sociais de 
risco (por exemplo, o bullying) e no ajustamento emocional e social dos/as alunos/as. 
Por sua vez, no que respeita à implementação, propriamente dita, de programas 
de ASE, a maioria dos/as participantes (85.7%) parece defender que devem ser os/as 
docentes os/as responsáveis pela sua implementação. Paralelamente, no estudo de 
Buchanan e colaboradores (2009), encontramos os mesmos resultados, no que respeita à 
implementação, sendo que o seu estudo evidenciou que os programas são 
maioritariamente aplicados pelos/as professores/as e que a maioria dos/as professores/as 
considera que assim deve continuar.  
Por sua vez, no que respeita aos constrangimentos que dificultam a 
implementação de atividades e/ou programas de ASE por parte dos/as docentes, partindo 
da ótica dos/as professores/as, metade dos/as participantes (50%) referiu a falta de 
formação dos/as docentes na área da promoção do desenvolvimento socioemocional 
dos/as alunos/as, assim como o facto das famílias não reforçarem o trabalho desenvolvido 
na escola. Destaca-se, ainda, que 23.2% dos/as professores/as indicaram como 
constrangimento a reduzida disponibilidade de materiais na área da promoção do 
desenvolvimento socioemocional. Já no seu estudo de 2009, Buchanan e colaboradores 
encontraram constrangimentos semelhantes na implementação de programas de ASE, 
nomeadamente, a falta de tempo para preparar as sessões, a falta de formação e de suporte 
e a falta de recursos financeiros para obter os programas. Ainda no que respeita aos 
constrangimentos identificados, e considerando um estudo recente, publicado em 2020 
por Hamilton e Doss, os/as professores/as, apesar de se sentirem capazes para melhorarem 
as competências socioemocionais dos seus/suas alunos/as, à semelhança do presente 
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estudo, elencam como barreiras e limites a pressão que sentem em relação aos resultados 
e ao desempenho académico dos/as alunos/as (que lhes retira o foco na ASE) e, uma vez 
mais, os autores apontam a escassez de formação na área. 
No presente trabalho recorreu-se, igualmente, à Escala de crenças de docentes 
relacionadas com a aprendizagem socioemocional (Brackett et al., 2012; traduzido por 
Peixoto & Machado, 2020) para conhecer o que os/as professores/as pensam sobre três 
dimensões que podem afetar a implementação de práticas de ASE: conforto que os/as 
docentes sentem com a adoção de práticas de ASE; compromisso dos/as docentes para 
desenvolver os seus conhecimentos e competências relacionados com a ASE; e cultura, 
isto é, em que medida os/as docentes consideram que a sua escola suporta a promoção da 
ASE junto dos/as alunos/as. Brackett e colaboradores (2012) assumem que esta escala, 
além de útil para a investigação no domínio, poderá constituir um recurso relevante para 
os/as diretores das escolas avaliarem a prontidão da sua escola para adotar práticas de 
ASE. 
Neste sentido, os resultados encontrados apontam que, em média, os/as 
participantes do presente estudo parecem sentir-se confortáveis na tarefa de promover o 
desenvolvimento socioemocional dos/as seus/suas alunos/as e, de igual modo, 
comprometidos/as para desenvolver os seus conhecimentos e competências na área da 
ASE, ainda que, nem sempre considerem que a cultura da escola seja propensa ao 
desenvolvimento de iniciativas relacionadas com a ASE. Considerando estes resultados, 
é seguro refletir-se que os/as docentes que sentem conforto, compromisso e apoio da 
cultura escolar para a implementação de práticas ASE, tendem a investir mais na sua 
implementação e, dessa forma, potenciam o seu impacto. Reforçando esta premissa, 
Brackett e colaboradores (2012) advogam que as crenças dos/as professores/as em relação 
aos programas de ASE assumem um papel preponderante nos resultados alcançados. Em 
resumo, o elevado nível de compromisso encontrado nos/as participantes deste estudo é 
um bom preditor do sucesso da implementação de programas de ASE. 
Em síntese, neste tópico relacionado com as crenças, os resultados encontrados 
sugerem que os/as professores/as acreditam que devem ser, a par da escola e da família, 
importantes investidores do desenvolvimento socioemocional dos/as alunos/as. 
Acreditam, igualmente, que devem ser os principais responsáveis pela implementação de 
programas ASE e que apesar dos fatores constrangedores que elencam estão disponíveis 
para implementar programas ASE. Importa, neste âmbito, ressalvar que as competências 
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socioemocionais dos/as alunos/as e o seu bem-estar emocional é percecionado pelos/as 
docentes como uma importante área de investimento, a par do sucesso académico. 
Por sua vez, no que respeita ao domínio da formação, sabemos que os/as 
professores/as são figuras centrais e cruciais na promoção de competências associadas à 
ASE dos/as seus/suas alunos/as (Denham et al., 2007, como citados por Singh & 
Duraiappah, 2020), contudo, os/as docentes parecem não receber formação específica na 
área. Como referido previamente, é um dos principais fatores constrangedores retratado 
na literatura enquanto barreira para a implementação de práticas de ASE por parte dos/as 
docentes (Jennings et al., 2020). 
 Neste âmbito, um dos principais resultados encontrados no presente estudo diz 
respeito à escassez de formação contínua dos/as professores/as a nível da ASE dos/as 
alunos/as e dos/as docentes. De facto, apenas uma reduzida percentagem dos/as 
professores/as participantes relatou ter participado em formação neste âmbito nos últimos 
dois anos. Efetivamente, Buchanan e colaboradores (2009) já tinham verificado no seu 
estudo desenvolvido nos EUA esta fragilidade. Reforçando estes resultados, o estudo de 
Bridgeland e colaboradores (2013) apurou que cerca de metade dos/as professores/as não 
tinha formação na área da ASE e, por outro lado, destacou um enorme interesse da 
maioria dos/as participantes em fazer formação. Note-se, no entanto, que DePaoli e 
colaboradores (2017) verificaram que uma das grandes preocupações dos/as 
professores/as são os custos associados à formação. 
Por outro lado, os resultados do presente estudo apontam que apenas 36% dos/as 
professores/as considera estar devidamente preparado/a, tendo em conta a sua formação 
inicial, para promover competências socioemocionais nos/as alunos/as. De facto, na 
literatura encontramos alguns estudos que sugerem um cenário semelhante a nível 
internacional, alertando para a escassez de formação inicial relacionada com a promoção 
de competências socioemocionais nos/as alunos/as (e.g., Kimberly et al., 2015; Schonert-
Reichl et al., 2017). Este deficitário conhecimento por parte de um número significativo 
de docentes pode ter impacto nas estratégias e recursos que utilizam, mas também na 
eficácia e manutenção a longo prazo dos resultados (Schonert-Reichl et al., 2017). De 
acordo com Schonert-Reichl (2017), os/as professores/as que têm formação inicial nesta 
área sentem-se mais capazes para recorrer a práticas de gestão positiva da sala de aula, 
mas também para contribuírem para uma comunidade educativa com aumento de 
comportamentos pró-sociais. 
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Em suma, a análise conjunta das crenças e da formação relacionadas com a ASE 
dos/as professores/as participantes no presente estudo sugere que, embora muitos/as 
professores/as não tenham formação relevante nesta área, a maior parte dos/as 
professores/as considera que, além do seu papel determinante na promoção de 
competências académicas e cognitivas, desempenha um papel de destaque na promoção 
do desenvolvimento socioemocional dos/as seus/suas alunos/as. Além disso, verificou-se 
um compromisso dos/as docentes para desenvolverem os seus conhecimentos e 
competências neste domínio, considerando os resultados positivos obtidos na Escala 
sobre crenças de docentes relacionadas com a aprendizagem socioemocional de Brackett 
e colaboradores (2012; traduzido por Peixoto & Machado, 2020). 
Por sua vez, no que concerne ao tipo práticas de ASE adotadas na escola, mais de 
metade da amostra destaca a integração de temáticas socioemocionais nas atividades do 
currículo (62.5%), sendo que, 7.1% dos/as participantes referiram que a sua escola não 
adota qualquer prática neste âmbito. Neste seguimento, a propósito das práticas relatadas 
pelos/as professores/as, foi possível apurar que a maioria dos/as professores/as não 
implementa programas estruturados de ASE, mas que tendem a promover as 
competências socioemocionais dos/as seus/suas alunos/as de forma integrada no currículo 
(como por exemplo, através da exploração das emoções das personagens de um texto ou 
de uma história) ou através do desenvolvimento de atividades de ensino em sala de aula 
com o objetivo específico de promover competência(s) socioemocional(ais). Estes 
resultados são animadores e parecem refletir um investimento progressivo na promoção 
de competências socioemocionais dos/as alunos/as. No entanto, como referenciado no 
estudo de Faria e Costa (2013), estas práticas podem encerrar maioritariamente iniciativas 
desarticuladas, pouco estruturadas e não sistemáticas e, nesse ponto de vista, apresentam 
limitações, na medida em que, aparentemente, não produzirão os mesmos efeitos. 
Outro resultado promissor relaciona-se com o facto dos/as docentes estarem 
disponíveis para implementar programas de ASE com os/as seus/suas alunos/as, sendo 
que, aproximadamente, um terço dos/as professores/as considera ser "muito viável" 
dedicar um período da semana à implementação de um programa de ASE com a sua turma 
(de pelo menos uma hora por semana ao longo de 22 semanas). Esta conclusão reflete os 
estudos de Buchanan e colaboradores (2009) que nos apontam a regularidade de uma vez 
por semana como aquela que é indicada pelos/as professores/as, quer sejam eles/as os 
responsáveis pela implementação ou não, mostrando que os/as docentes reconhecem a 
necessidade de consistência e regularidade nas práticas. Este resultado do presente estudo 
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é particularmente positivo, na medida em que, apesar dos constrangimentos que 
encontram, denota-se recetividade dos/as professores/as para avançarem com a 
implementação de programas de ASE estruturados, tal como havia documentado 
Buchanan e colaboradores (2009) no seu estudo. 
Por fim e, atendendo ao momento atípico marcado pela crise pandémica, que 
contextualiza o presente estudo, considerou-se relevante conhecer as ações levadas a cabo 
pelos/as docentes neste período específico. Neste seguimento, os dados recolhidos 
permitiram perceber que estas ações foram, essencialmente, iniciativas individuais e 
espontâneas, decorrentes de necessidades emergentes dos/as alunos/as. A título de 
exemplo, foi possível categorizar estas iniciativas dos/as docentes, que participaram neste 
estudo, em atividades de exploração da vivência emocional, contacto social regular e 
ações de suporte e encorajamento. Este momento crítico, demarcado pela pandemia, veio 
reforçar a relevância de se promover as competências socioemocionais em contexto 
escolar, com vista à melhor regulação emocional e social dos/as alunos/as, promovendo 
a sua resiliência e encorajando a sua aprendizagem académica, emocional e cívica. 
É, no entanto, preocupante que alguns/mas dos/as docentes que participaram neste 
estudo não tenham levado a cabo nenhuma ação com este propósito. Segundo CASEL 
(2020), o ensino à distância e as iniciativas de ASE desenvolvidas nesse período foram 
importantes contributos para o regresso à escola dos/as alunos/as, gerando uma sensação 
de segurança, de pertença e de inclusão, aumentando a resiliência e diminuindo a 
possibilidade de se gerarem traumas associados a esta experiência. Considerando o facto 
de sabermos que a forma como os/as alunos/as reagem a nível socioemocional (quando 
passam por experiências de vida complexas, como é o caso da pandemia por COVID-19), 
está intimamente relacionada com o facto de reconhecerem que têm uma “base segura” e 
significativa para onde vão voltar, no caso do regresso às aulas presenciais, teria sido 
importante promover intervenções a esse nível. Destaca-se ainda nesta linha de 
pensamento que esta transição está facilitada quando estamos na presença de um adulto 
(docente) significativo para a criança e que lhe transmita essa confiança. Em suma, os/as 
professores/as devem fornecer uma estrutura de segurança e de pertença, devem 
promover o trabalho colaborativo, a construção de comunidades e o envolvimento 





3.3. Considerações finais 
 A presente investigação reveste-se de contributos, mas também de algumas 
limitações que importa considerar na interpretação dos resultados encontrados. Destaca-
se, em primeiro lugar, que a amostra do presente estudo não é representativa da 
população, nem seguiu um procedimento de amostragem probabilístico, o que impede a 
generalização dos resultados obtidos. Por outro lado, a utilização de medidas de 
autorrelato no processo de recolha de dados pode ter contribuído para um viés nos 
resultados, atendendo ao possível efeito da desejabilidade social nas respostas dos/as 
participantes, particularmente a nível das práticas de ASE relatadas. 
 Não obstante, estas fragilidades decorrentes das características da amostra e do 
processo de recolha de dados, considera-se que os resultados obtidos no presente estudo 
constituem um importante contributo para a literatura no domínio em Portugal, atendendo 
à relevância da temática e à escassez de estudos existentes neste âmbito. Em geral, os 
resultados obtidos sugerem que, apesar da escassez de formação dos/as professores/as 
neste domínio, os/as professores acreditam que desempenham um papel importante na 
promoção das competências socioemocionais dos/as alunos/as. Apontam, como 
principais razões para o investimento na promoção destas competências, o 
desenvolvimento de futuros/as cidadãos/ãs mais responsáveis e o aumento 
comportamentos pró-sociais. Apurou-se, ainda, que estão disponíveis para implementar 
programas estruturados de ASE, com regularidade, sendo que apontam como principais 
fatores constrangedores para a adoção de práticas de ASE a falta de formação dos/as 
professores/as no âmbito da ASE e as famílias não reforçarem o trabalho desenvolvido 
na escola. Não obstante, no que respeita às práticas, os resultados sugerem que a maioria 
dos/as docentes já integra temáticas socioemocionais nas atividades do currículo, 
constituindo-se como um dado animador, na medida em que pode ser um fator facilitador 
na transição para a implementação de programas estruturados de ASE. 
 Destaca-se como principal implicação prática deste estudo a necessidade de 
garantir formas dos/as professores/as terem acesso a formação na ASE de forma a investir 
numa capacitação profissional e consequente generalização e amplificação dos resultados 
para toda a comunidade escolar. Este desenvolvimento profissional dever procurar 
expandir o conhecimento dos/as docentes e disseminar práticas eficazes e sistemáticas da 
ASE, em contexto escolar. Esta vertente da formação/capacitação/empoderamento é 
essencial na medida em que melhora o ambiente escolar, promove o bem-estar dos/as 
docentes e tem impacto nos/as alunos/as e nas suas famílias, generalizando a 
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aprendizagem para a comunidade alargada, considerando uma abordagem sistémica. Para 
o efeito, sublinha-se neste âmbito o contributo que os/as psicólogos/as escolares podem 
acrescentar, nomeadamente naquilo que são as suas orientações para a sua atuação nas 
escolas, ao nível da consultoria e do apoio aos/às docentes na dimensão da formação, da 
implementação e do trabalho com as famílias, numa lógica multinível de intervenção 
universal, investindo na capacitação de competências de ASE não só para os/as alunos/as, 
mas para os/as docentes e restante comunidade educativa. Considerando, por outro lado, 
a crise pandémica por Covid-19, começam a emergir formas de acesso digital a estes 
conteúdos, quer ao nível da formação, quer ao nível dos recursos e da própria intervenção, 
garantindo que estas intervenções se podem manter e ter continuidade. Destaca-se, neste 
âmbito, que a promoção das competências socioemocionais é mais eficaz quanto maior 
for o treino e o conhecimento dos/as professores/as na área (Hamilton & Doss, 2020). 
No que respeita a possíveis implicações para investigação futura, considerando 
que muitas das práticas que visam promover o desenvolvimento socioemocional dos/as 
alunos/as são dinamizadas no contexto de sala de aula, sendo os/as professores/as que, 
numa primeira linha, devem promover as competências socioemocionais dos/as 
alunos/as, importa explorar a relação entre a formação, as crenças e as práticas adotadas 
pelos/as professores/as, assim como o papel da cultura escolar neste âmbito considerando, 
adicionalmente, a variável do bem-estar docente (Yoder, 2014). Sugere-se, ainda, que 
estudos futuros se debrucem sobre o contributo da formação inicial e o tipo de formação 
contínua disponível, assente na ASE, destinada a professores/as. 
 Tendo em conta a atualidade (nacional e internacional) e a pertinência do tema, é 
essencial a continuidade de estudos na área, sobretudo nesta fase pandémica, demarcada 
por um desgaste acrescido da comunidade educativa, onde a promoção das competências 
socioemocionais pode fazer a diferença na vida não só dos/as alunos/as e docentes, mas 
de toda a comunidade educativa e da comunidade alargada.
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